
Regido pela Lei  n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98) e suas alterações e Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

A  Presidente  da  Comíssão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA/CE,  designada  pela  Portaria  n.°
420/2021  de Os de Julho  de 2021,  torna  público  para conhecímento de todos os  interessados  que às  OSHS:30MIN do dia 05  de
Abril   de  2022,   na   sede   da   Comissão   Pemanente   de   Licitação,   no   Centro  Administrativo  da   Prefeitura   Municipal   de
ACOPIARA/CE,  localizada  à Av.  José Marques  Filhci,  n° 600, Aroeiras -Acopiara - Ceará,  CEP 63.560-000,  em sessão  pública,
dará  início  aos  procedimentos  de  recebimento  e  abertura  dos  envelopes  concernentes  aos  Documentos  de  Habilitação  e  às
Proposta§  de  Preços,  da  licitação  modalidade  TOMADA  DE  PREçOS  N°  2022.03.14.01,   identificado  abaixo,   mediante  as
condições estabelecidas no pre§ente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de
08.06.94 e legislação complementar em vigor.

Objeto:

CONTRATAÇÃO       DE       EMPRESA       PARA       PRESTAÇÃO       DE       SERVIÇOS       DE

ACOMPANHAMENTO  E  ORIENTAÇÃO  METODOLÓGICA NOS  SERvlços  (PAIF,  EQUIPE

VOLANTE,     PAEFI     E    SCFV),     PROGRAMAS    E    PROJETOS    SOCIOASSISTENCIAIS

(SEGURANÇA  ALIMENTA  E  NUTRIcloNAL),   PROMOVENDO  0   FORTALECIMENTO  DA
GESTÃO  I)OS  RECURSOS  HUMANOS  E QUALIFICAÇÃO  NA OFERTA DOS TRABALHOS

EXECUTADOS    NAS    PROTEçÕES   SOCIAIS,    DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DO

TRABALHO     E     DESENVOLVIMENTO     SOCIAL     DO     MUNICIPIO     DE    ACOPIARA/CE,

CONFORME PRojETO BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

Órgão interessado: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENT0 SOCIAL

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS

Tipo: MENOR PREÇO

Critério de Julgamento: GLOBAL

Regime de Execução: lNDIRETA

Empreitada: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

DEFINtiES:

NESTE    EDITAL    SERÃO    ENCONTRADOS    NOMES,    PALAVRAS,    SIGLAS    E   ABREVIATURAS    COM    OS    MESMOS
SIGNIFICADOS ABAIXO:
•     C.P.lJCOMISSÃ0: Comissão permanente de Licítação.
•     CONTRATADA: Empresa vencedora desta IÍcitaçãci em favor da qual for adjudicado o seu oü3to.
•     CONTRATANTE/PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOFllARA/CE-PMA,    através   da   SECRETARIA   D0   TRABALHO    E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL -Orgão de onde se origina a presente lícitação.
•    CRC: Cer(ificado de Registro cadastral expedido pela prefeitura municipal de ACOPIARA/CE.             At`i.QN^`
•      Fl.QÍ`Al  17AÍ`ÃÍ`.  Í`ahará a rarla  .Qcirrotaria  nae+^ra rl^  Miinirínin ria  AÍ`Í`DIADA/r`F•     FISCALIZAÇÃO:  Caberà a cada secretaria gestora do Municipio de ACOPIARA/CE.
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•     PROPONENTE/lNTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este cehame.
1    ABNT -Associação Bra§ileira de Normas Técnicas,
-     PMA-Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE

INTEGRAM 0 PRESENTE  EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
•    ANEXo l -Projeto Básicon-ermo de Referência;
i    ANEXo ll -Modelo de proposta de preços;
•     ANEXO 111 -Modelo de Procuração e Declarações:
•     ANEXO IV-Minuta do contrato;

1 - DO OBJETO
___                                                               -r -,,----_               -=_-.___`

ÀéoL.EskàA`LCÉâçTã3EtegR,ÊONrTAoçbàeàoMCE?gE#AGiâfNàEssEE"RPvREsê(5Â,¥Eã5F.sE'%ÃENTDE[PSAEERFY'ÊosscF?:
PROGRAMAS   E   PROJETOS   SOCIOASSISTENCIAIS   (SEGURANÇA  ALIMENTA   E   NUTRICIONAL),   PROMOVENDO   0
FORTALECIMENTO   DA   GESTÃO   DOS   RECURSOS   HUMANOS   E   QUALIFICAÇÃO   NA   OFERTA   DOS   TRABALHOS
EXECUTADOS  NAS  PROTEçÕES  SOCIAIS,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  D0  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO
SOCIAL  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO
EDITAL

2 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

2.1  -PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1   -   Quaisquer  pessoas  jurídicas,   Iocalizada  em  qualquer  Unidade  da   Federação,   sob   a  denominação  de   sociedades
empresária§   (sociedades  em  nome  coletivo),   Empresa lndividual  de   Respon§abilidade   Limitada  -  EIRELl,   e  de  sociedades
símples  -  exceto  sociedade  cooperativa  -  devidamente  cadastradas  ou  que  atendam  a  todas  a§  condições  exigidas   para
cadastramento  pelo  Setor  de  Cadastro  do  Município  de  ACOPIARA/CE,  até  o  terceiro  dia  anterior  à  data  do  recebimento  das

propostas,  de  acordo com o Art.  22,  parágrafo  2° da  Lei  8.666/93  e suas  alterações  posteriores e  que  satisfaçam  a todas  as
condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos §ociais ou cadastramento compativeis com o objeto da licitação.
2.1.2 -Firma  indMdual ou  sociedade comercial  regularmente estabelecida  ne§te  pais,  que satisfaçam todas  as condições  deste
Edital de TOMADA DE PREÇOS e demais especificações e normas, de acordo com os anexos, pahe integrantes do presente.

2.2 -NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1  -  Não  poderão  participar  licitantes  com  sócios,  cooperados,  diretores  ou  representantes  comuns  que  estejam  figurando
como administradores de ambas as empresas.
2.2.1.1   -   Se   antes   do   início   da   aberiura   dos   envelopes   de   preço   for  constatada   a   comunhão   de   sócios,   diretores   ou
representantes,  estando  os  mesmos  como  administradores  de  ambas  empresas,  entre  licitantes  participantes,  somente  uma
delas poderá participar do certame.
2.2.1.2 -Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas
empre§as,   entre   licitante§   panicipantes   após   a   abertura   dos   envelopes   de   preço,   os   respectivos   pahicipantes   serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
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complexidacle ou de relevante vulto,  em que empresas,  isoladamente, não teriam condições de suprir os requísitos de habilitação
do edftal. Assim,  para o caso concreto,  a vedação de constftuição de empresas em consórcio é a opção que melhor atende ao

:notire,:iae?ã:b:i::,|â;à:ràespt:gi:cr,poas?ã:ndc:p;::sdóa,c:::Peext;tí:i:saad:,.escuo,|:em:Cid2.d2ed:T:,rtâ'|iàaadâ.oRNecsàaátFEsícq,uAepaúnBOLiscaA::ài,Saã:
caso  concreto  em  análise,  visa  exatamente  afastar  a  restrição  à  competição,  na  medida  que  a  reunião  de  empresas  que,
individualmente,  poderiam prestar os serviços, reduziria o número de lícitantes e poderia, eventualmente,  proporcionara fomação
de conluios/cariei§ para manipular os preços nas licítações.
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelc) Município de ACOPIARA/CE;

2.2.4 - Empresas que foram declarada§  inidõneas para licitar ou contratar com a Administração  Pública, enquanto perdurarem os
motivos da punição;
2.2.5   -   Empresas   que   tenham   sócios   ou   respon§ávei§   técnicos   que   sejam   seMdores   ou   membros   do   Município   de
ACOPIARA/CE;
2.2.6  -  Empresas  que  se  encontrem  em  situação  de  falência  ou  de  recuperação  judicial;  de  dissolução;  de fusão,  cisão  ou
incorporação,  liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; "salvo aquelas empresas que
apresentarem  cehidão  emitída  pela  instância  judicial  competente,  que  certifique  que  a  interessada  està  apta  econômica  e
financeiramente  a  participar de  procedimento  licitatório  nos termos  da  Lei  8.666/1993,  nos termos  do  acórdão  n°  1201/2020  do
TCU.";

2.2.7  -  A  incompatibilidade  dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  objeto  da  licitação,   implicando  na  impossibilidade  de  sua

pahicipação no ceriame.
2.3  - A  caracterização  das  situações  expostas  no  item  2.2,  a  pahir da  constatação  pela  Comissão,  implicarâ  na  eliminação
sumària do proponente do respectivo processo.

3 -DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1-0 presente procedimento de licftação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1,1  -Credenciamento dos licftantes;

3.1.2 -Recebimento de envelopes de ''documentos de habilftação" e "propostas de preços";
3.1.3 -Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.4 -Resultado de julgamento dos Documentos de Habilftação;
3.1.5 -Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.6 -Abehura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.7 -Anàlise e Clas§fficação das Propostas de Preços;
3.1.8 -Resur[ado de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.9 -Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.10 -Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 -DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

4.1  -Cada proponente apresentarLse-á com  apenas  um  representame que,  devidamente  munido de  DOCUMENTACÃO  HÁBIL
DE CREDENCIAMENTO,  será  o  únbo  admitido  a  intervir nas fases de  procedimento  licitatório,  respondendo  assim,  para todos
Li efeftos,  por sua representada, devendo ainda,  no ato da entrega dos envelopes exibir um documentci de identificação válido,
eJmporórgãooficiaL
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a)  Procuração  pública ou  instrumento  pahicular de  mandato especifica,  (com firma  reconhecida em  cariório)  conforme  modelo
discriminado  no ANEXO  111  lTEM  01  deste  Edital,  caso  o  representante  não  seja  sócio-gerente,  diretor do  licitante  ou  titular de
fima indivídual;
b) Ato constftutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor,  da empresa a ser representada devidamente registrada no
órgão competente;
c)  Documento oficial de ident.ficação (com foto) válido;

4.1.1.2 -Quando for SÓCIO.ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá apresentar:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrada no órgãci competente;
b) Documento oficial de identmcação (com foto) válido;

4.1.2  -A  não  apresentação  ou  incorreção  dos  documentos  de  que  trata  o  subitem  anterior  não  implicará  na  inabilitação  da
licitante,  ma§ impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma na sessão correspondente, ou até o momento

que a referida comprovação puder ser verificada na fase §egiiinte, ou seja, na fase de habilitação.

:L`t.:n:i::á:sp::dc:oriuóT:ntco.smnpeect::::,ri:suÉ|i::#c.ip:iãoó:âã:reê::í:|fa.Sue::tveenr,i:asdear::í:Sâ:t#ssã:mp::#inna:|,Ceópj:
Licitação, mediante apresentação dos originais.
4.1.4 -A qualquer momento o proponente poderá substftuir o credenciado já nomeado para re§ponder pela mesma,  desde que
seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde edital.

4.2  -   Os   interessados  em   participar  do   presente   proce§§o   licitatório,   que   não  queriam   se  fazer  presente   na  sessão  de
recebimento  dos  documentos,  bem  como,  não  comprovem  os  poderes  nece§sários  a  condições  de  representação,  poderão

protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital, sendo:
a)  No  protocolo  do  Setor de  Licitações,  junto  a  Comissão  Permanente  de  Licitação,  antes  do  início  dos  trabalhos  da  sessão,
mediante  apresentação  de   Documento  oficial  de  identificação  (com  foto)   válido  do  responsàvel   pela  entrega,   bem  como,
assinatura de termo correspondente, ou;
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão,  mediante apresentação de Documento oficial de
identificação (com foto) válido do responsável pela entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou;
c) Mediante remessa por via postal;

4.3 - 0  interessado em panicipar deverá conhecer todas  as condições  estipuladas  no  presente  Edital  para o  cumprimento  das
obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicarâ na total
aceitação a todos os termos e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.4 -  Na  hipótese de  não  haver expediente  na  data designada  para  a  realização  do  ato,  este será realizado  no  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo local e hora.
4.5  -  Este  Edital  e  seus  elementos  constitutivos,  poderá  ser  obtido  na  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  PMA,  mediante
Termo  de  Retirada de  Edital/Protocolo,  através  de  DAM - Documento  de Arrecadação  Municipal,  com  pagamento  de  taxa  no
valor  de  R$  20,00  (vinte  reais),  com  depósito  em  conta  bancària  através  do  DAM  emitido  pelo  setor  de  arrecadação  desta

prefeitura,   nos   horários   de   Osh   as   14hoomin   e/ou   pelo   site   do  Tribunal   de   Contas   do   Estado  -  TCE,      no   endereço:
https://licitacoes.tce.ce.gov.b[/.



5.1  -A fase  de  habilitação  consiste  na  apresentação  de
conforme regulamenta o Ah. 27° da Lei 8.666/93.
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documentos  de  forma  a  comprovar  a  regularidade  da  proponente,

5.2  -  Para  se  habilitarem  nesta  licitação  as  licitantes  deverão  apresentar envelope  fechado,  tendo  no  frontispício  os  seguintes
dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
TOMADA DE PREçOS N° 2022.03.14.01
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE

5.3 - 0 envelope "A" deverà conter o§ documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legiveis,  dentro de seus  prazos e
validade para o dia e horàrio indicado§ no Preâmbulo do edital.

5.4 -Os DOCUMENTOS  DE HABILITACÃO consistiram de:

5.4.1  - CERTIFICADO  DE  REGISTRO CADASTRAL - CRC,  expedido  pelo Setor de Cadastro de  Fomecedores,  da Prefeftura
Municipal de ACOPIARA/CE, dentro da sua valiclade.

5.4.2 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.4.2.1   -   REGISTRO   COMERCIAL,   no   ca§o  de  empresário   individual,   no   registro  público  de  empresa   mercantil   da  Junta
Comercial;  devendo,   no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no regístro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.2  -  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO,  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  ou  CONTRAT0  SOCIAL  E  TOI)OS  OS
ADITIVOS,  em  vigor devidamente  registrado  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de
sociedades empresárias e,  no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo,  no  caso  da  licítante  ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da  Junta  onde  opera  com  averbação  no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.3 -lNSCRlçÃO DO ATO CONSTITUTIVO,  no caso de sociedades simples - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada  de  prova  da  díretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Car[Ório onde tem sede a matriz.
5.4.2.4 -  DECRETO  DE AUTORIZAÇÃO,  em  se tratando de  empresa ou  sociedade  e§trangeira em funcionamento  no  País,  e
ATO  DE  REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA  FUNCIONAMENTO expedido  pelo Órgão competente,  quando a atividade assim

O exigir.

5.4.2.5 -Ata da respect.nía fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Car[Ório,  bem como o estatuto com a ata de
Eleição da Diretoria,  na forma do artigo 18 da Lei n° 5.76471, em se tratando de sociedade de cooperativa.
5.4.2.6 -Documentos oficial de identificação (com foto) do(s) sócio(s) administradores;

5.4.3 - Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.4.3.1  -F'rova de inscrição no Cadastro Nacional de Pes§oas Juridicas (CNPJ);
5.4.3.2  -  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do



5.4.3.6 - Prova de regularidade relativa ao  Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço  (FGTS),  demonstrando situação regular no
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cumprímento dos encargos sociais instituídos por lei.
5.4.3.7  -  Prova  de  Ínexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão
negativa,  nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943).

5.4.3.8 -As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.4.3.9 -  Havendo alguma restrição  na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  será assegurado o  prazo de 05  (cinco)
dia§ úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável

por  Ígual  periodo,  a  critério  da  administração  pública,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou po§itivas com efeito de cer[idão negativa;
5.4.3.10  -A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direfto  à  contratação,  sem

prejuízo das sanções  previstas  no art.  81,  da  Lei  no 8.666/93,  sendo facultado a convocação dos  licitantes remanescentes,  na
ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso.

5.4.4 - Relativa à QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.4.4.1  -Balanço  patrimonial e demonstrações contábeis do  último exercicio sociais, já exigíveis e apresentados na forma da  lei,

que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios  -
podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da
proposta,  devidamente assinados por contabilista registrado no CRC,  bem como por sócio, gerente ou diretor,  registrado na Junta
Comercial.

5.4.4.1.1.  Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.4.1  engloba:
a)Balanço Patrimonial;
b)DRE -Demonstração do Resultado do Exercício,
5.4.4.2-  Comprovação  da  boa  situação financeira da empresa  mediante  obtenção de  Índices de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),  igual ou superiores a 1  (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO  PRAZO

SG=      ATIVOTOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO  PRAZO

LC=      ATIVOCIRCULANTE
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prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
Maior que 1 :  Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível liquidação das obrigações.
Se Ígual a 1 : Os valores dos direftos e obrigações a curio prazo são equivalentes.
Se  menor que  1:  Não  haveria disponibilidade suficíentes  para quitar as obrigações  a curto  prazo,  caso fosse  preciso.  .  0  Índice
de Solvência Geral (lsG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de sua§
dívidas.  Envolve  além  dos  recursos  líquidos,  também  os  pemanentes.  Para  os  três  Índices  colacionados  (ILG,   lLC,  SG),  o
resultado  ">1"  é  recomendàvel  à  comprovação  da  boa  situação  fínanceira  (o  que  demonstraria  um  equilíbrio  nas  contas  da
companhia), sendo ceho que, quanto maior o resuftado, melhor, em te§e, §eria a condição da empresa. Mas há exceções.
5.4.4.3-As empresas constituidas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abehura, devidamente
assinados  por contabilis{a regístrado  no  CRC,  bem como  por sócio,  gerente ou  diretor,  registrado  na Junta  Comercial ou  órgão
competente.
5.4.4.4  -  Serão  aceftos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de  abertura  e  encerramento  do  livro  Diário,
devidamente autenticado, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital,  respeitada
a lN  RFB vigente;

5.4.4.5 -Certidão Negativa de Falência / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante.;

5.4.4.5 -As empresas enquadradas como  Microempresas (ME) e Empresas  de Pequeno  Porte (EPP), conforme incisos 1 e 11
do Artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que pretenderem usufruirem de seus beneficios nesta
licitação  do  regime  dfferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar junto  aos  Documentos  de  Habilitação  a
Ceriidão Simplmcada emitida pela Junta Comercial,  nos termos do art. 8° da  lN  103/2007 do DNRC -Depahamento Nacional de
Registro no Comércio,  pemitindo a comprovação de ME/EPP por meio de declaração de enquadramento registrada na junta ou
declaração emitida pela licitante atestando o fato.

5.4.4.6 - As empresas enquadradas  no  regime  diferenciado e favorecido das  Microempresa§  (ME) e  Empresas  de  Pequeno
Porte (EPP) que não apresentarem a ceriidão prevista no subitem anterior,  poderãci pahicipar nomalmente do certame,  porém,
em igualdade de condições com as empresas não enquadraclas neste regime

5.4.5 -Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.4.5.1-  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,  mediante
atestado  de  capacidade  técníca,  fornecido  por  pessoa  juridica  de  díreito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  licitante  já

prestou  e/ou  está  prestando  os  serviços  compatíveis  com  o  objeto  desta  licftação.  Em  se  tratando  de  atestado fornecido  por
pessoa juridica de direito privado, este deverá vir com firma reconhecida do assinante.
OBS:  0  Atestado  de  capacidade  técnica  fornecido  por  pessoa jun.dica  de  direito  público  ou  privado  poderá  vir  com
assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil.

5.4.5.2. EQUIPE TÉCNICA

01  (um) profissional Assistente Social com respectivo registro profissional no Conselho Regional de Serviço Social.

5.4.5.3. CARGA HORÁRIA

01  (um) profissional Assistente Social com uma carga horària de 06 (seis) hora§/diàrias.



A carga Horária refere-se à Prestação de Serviços de forma presencial no local Índicado pela Contratante ou na sede da própria
empresa,  independentemente da demanda Consultiva,  ilimitada,  prestada por escrfto através de correio eletrônico  (e-mail)  ou de
forma convencional via Consulta Escrita formalizada à Contratada.

5.4.6 - Relativa à CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:
5.4.6.1 -Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no preambulo deste Edital,
de  no  mínimo  O1(um)  profissional  de  nível  superior  em  Serviço  Social,  devidamente  inscrito  e  em  situação  regular junto  ao
Conselho  de  Classe,  que  deverà  ser  comprovada  através  de  certidão  emitída  pela  referida  insftuição  dentro  do  prazo  de
validade.

5.4.6.2 - Entende-se,  para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou responsável técnico.
5.4,6.2.1. -A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a)  Para  sócio,  mediante  a  apresentação  do  ato  constitutivo,  estatuto,  contrato  social  consolidado  ou  contrato  social  e todos  os
aditivos.

b)  Para diretor,  mediante  a apresentação  da ata de  eleição e  posse da atual  diretoria,  devidamente  registrada junto  ao Órgão
competente.
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -devidamente as§inada.
d) Contratos de prestação de serviços;
Obs:  Se contratado,  através  de contrato de prestação de serviço,  o contrato deverá está vigente na data  de aberiura
deste cer[ame, assinado e com firma reconheoida das partes;

5.4.7 -Relativos aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.4.7.1  -Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei  n° 9.854,  de 27/10/1999,  publicada no  DOU de 28/10/1999,
e  ao  inciso  Xxxlll,  do  ar[igo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,

perigoso ou in§alubre,  nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pahir
de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO 111, lTEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, confome modelo (ANEXO  111,
lTEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.3 -Declaração,  sob as penalidades cabiveis, de inexi§tência de fato superveniente  impeditivo da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,  (art.32,  §2°, da Lei n.° 8.666/93),  conforme modelo  (ANEXO  111,  lTEM 02)
constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.4 -  No  caso  de  licitantes  devidamente 'cadastrados  na  Prefeitura de ACOPIARA/CE,  a documentação  mencionada  no  item
5.4.2  e  os  subitens  5.4.3.1  ao  5.4.3.7,  5.4.4.1,  5.4.4.2  deste  Edital  poderá  ser substituída  pela  apresentação  do  Cer[ificado  de
Registro  Cadastral  (CRC)  junto  à  Prefeitura  de  Municipal  de ACOPIARA/CE,  assegurado,  neste  caso,  aos  demais  licitantes,  o
direito  de  acesso  aos  dado§  nele  constantes),  o  qual  deverá  §er  entregue  acompanhado  de  todos  os  demais  documentos
tratados  neste  edital  na  qual  não  haja  a  possibmdade  de  substituição,  tratada  anteriormente,  cuja  autenticidade  e  prazo  de
validade serão analisados pela Presidente;
5.4.7.4.1  -A documentação constante do Cadastro de  Fomecedores  da  Prefeitura  Municipal de ACOPIARA/CE deverá também
§e encontrar dentro do prazo de validade e atender ao dísposto ne§te edital.
5.4.8 - Todos os documentos necessãrios à participação na presente fase deverão ser apresentados em original, cópia
autenticada  por  cariório  competente,   publicação  em  Órgão  Oficial   ou  autenticada  pela  Comissão   Pemanente  de
Licitação mediante apresentação dos originais.                                                                                                                                         .   7 Ê
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5.4.9  -  As  declarações  exigidas  na  habilitação,  quando  não  vierem  com  firma  reconhecida  em  cartório  deverão  vir
acompanhadas  com  o  documento  de identidade ou  equivalente  do signatário/assinante,  para que seja  confrontada a
as§inatura, ou com as§inatura digital cer[ificada pelo ICP -Brasil.
5.4.10  -  Não  serão  aceitos  docLimentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas  como  forma  de  ilustração  das

propostas de preço.
5.4.11   -Os   documentos   necessáríos   à   participação   na   presente   licítação,   compreendendo   o§   documentos   referentes   à
habilítação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.4.12  -  As  proponentes  ficam  obrigada§  ainda,  a  cumprirem  além  das  exigências  edftalícias,  as  leis  especiais  às  quais  se
enquadram e se amparam.
5.4.13 -Quai§quer documentos  necessários  à  participação  no  presente ceriame  licitatório,  apresentados em  língua  estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.4.14 -  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por instituição  que  regulamente  a  disponibilização  do  documento  pela
lnternet, a Comis§ão Permanente de Licitação verificará a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.15 -Caso  o  documento apresentado seja expedido  por instituição  pública  que  esteja com  seu funcíonamento  paralisado  no

dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilftada,  apresentar o referido documento constando o

termo final  de  seu  período  de validade coincidindo  com  o  período  da  paralisação  e  deverá,  quando  do témino  da  paralisação,

sob  pena  de  ser  inabilitada  supen/enientemente,  levar  o  documento  à  Comi§são  Pemanente  de  Licftação  nas  condíções  de

autenticação exigidas por este edital, para qLie seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo jà tenha sido enviado ao

órgão de origem da licftação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

5.4.16   -   As   cehidões   exigidas   (para   aquelas   cuja   validade   possa   expirar),   quando   não   contiverem   prazo   de   validade

expre§samente  determinado,  não  poderão  ter suas  datas  de  expedíção  superiores  a  60  (ses§enta)  dias  anteriores  a  data de

aber[ura da  presente licitação ou então apresentar declaração ou  regulamentação do Órgão emis§or que disponha sobre a sua

validade para o documento em questão.

5.4.17  -Os  licitantes  que  apresentaram  documentos  de  habilitação  em  desacordo  com  as  descrições  anteriore§,  defeituosos

quanto   ao   §eu   conteúdo   e  foma   e   ilegíveis   serão   lNABILITADOS,   sendo   eliminados,   não   podendo   participar  da  fase
subsequente do processo licitatório.

5.4.18   -   Somente   serão   aceitos   os   documentos   acondicionados   no   envelope  "A",   não   sendo   admftido   po§teriormente   o

recebimento de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Comissão

Permanente de Licitação.

5.4.18.1   -   Fica  ressalvada  a  situação  anterior,  quando  da  necessídade  de  realização  de  diligência  para  apresentação  de

documentos que melhor Ínstruam os documentos de habilitação do licitante;

5.4.19 -A  Comi§são  poderà,  também,  solicitar original  de  documento jà  autenticado,  para fim  de verificação,  sendo  a empresa

obrigada  apresentá-lo  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  contados  a  par[ir  da  solicitação,  sob  pena  de,  não  o

fazendo, ser Ínabmtada.

5.4.20 -A solicitação fefta durante a sessão de habilitação deverà ser registrada em Ata.

6 - DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS



A COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
TOMADA DE PREçOS N° 2022.03.14.01
ENVELOPE "8" -PROPOSTAS DE PREÇOS
PROPONENTE

62 -As PROPOSTAS DE PRECOS, serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial, devendo ser confeccionadas
a  máquina,  hipressão,  ou  a  letra de fôrma,  em  papel timbrado,  sem emendas,  rasuras ou  entrelinhas,  datadas,  perieitamente
légíveis, assínadas e com Ídentificação do(s) responsáveltis) legai§ da Empresa.

62.1  - Na PROPOSTA COMERCIAL deverà constar os seguintes dados:
a) Sen/iços a serem executados,  iguais ao opjeto desta licitação conforme PrQjeto Básico/Termo de Referência;
b)  Preço Gbbal por quanto a licitante se compromete os sen/iços objeto desta Licitação, expresso em reais em aúarismo
e por extenso;
c)  Prazo de validade da Proposta, que será de,  no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS;
d) Prazo de execução dos sen/iços que será de 12(doze) meses, contados a pariir da emissão da ordem de sen/iço;

63 -Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:

6.3.1  -Apresentarem preços superiores ao limke estabelecido ou maniféstadamente inexequíveis;
6.32 -Apresentarem preços hfériores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguinte§ valores a saber:

a)  Médki aritmética dos vabres da§ propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,
Ou

b) Valor orçado pela Adminístração.
6.3.3 -Condições ilegais, omissões, erros e divengência ou conflito com as exigências deste Edital.
6.3.4 -Proposta em fünção da oferia de outro competidor na licitação.
6.35  -  Preço  unitário  inexistente,  simbólico  ou  irrisório,  havido  assim  como  aquele  incompativel  com  os  preços  praticados  no
mercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
6.3.6 - Preço mitário e/ou global excessivo, assim entend% como aquele superior ao orçado pela PMA, estabelecido no Prqjeto
Básico/Termo de Reférência,
6.3.7 -Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Ar[. 48 da Lei da§  Licitações.
6.3.8 -Propostas que não atendam ao item 6 do edital.

7 -DOS PROCEDIMENTOS

7.1  -A Presidente da Comíssão  Permanente de Licitação farà a verfficação da(s)  licitante(s)  que protocolaram os documentos de
habilitação,  conforme item 4.2 deste edftal,  bem como,  realízarà o credenciamento dos representantes  presentes à ses§ão,  e a
seguir, colocará os documentos de credenciamento para rubricas e informará a todos os presentes, a relação das empresas que
acudiram a par{icípação do processo.
7.2 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes  "A" - Documentos de Habilitação e "8" - Proposta de  Preços,  todos
fechados, §erão recebidos pela Comis§ão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
7.2.1  -  Após  o(a)  Presidente(a)  da  Comissão  receber  os  Documentos  de  Credenciamento  e  Envelopes  "A"  e  "8"  e  declara[
encerrado o prazo de recebimento dos  Documentos de Credenciamento e Envelopes,  nenhum outro será recebido
ace,tos outros documentos que não os ex,stentes nos refer,dos enve,opes                                                           âÊE¥={
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7.3 - Apôs a Presidente da Comíssão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes "A" e "8" e declarar encerrado o

prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, nenhum outro serà recebido e nem serão aceitos outros
documentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.4 -Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -"8", ficando a comissão em posse dos
mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
7.5  -  Posteriormente,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação.  A  Comi§são
examinará  os  aspectos  relacionados  com  a  suficiêncía,  a  fomalidade,  a  idoneidade  e  a  validade  dos  documentos,  além  de
conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são idênticas aos
documentos on.ginais, nas quais deverão §er apresentados.
7.5.1  - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documento§ exigídos no envelope "A", ou apresentá-
los em desacordo com as exigências do presente Edital.
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes interessados como representantes
das proponentes, que examínarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilftação, em seguida, po§tos à disposição
dos prepostos das lici[antes para que o§ examinem e os rubriquem.
7.7   -  A   Comissão   examinarà   possiveis   apontamentos   feitos   por   prepostos   das   licitantes,   manifestando-se   sobre   o   seu
acatamento ou não.
7.8 - Se presentes os  prepostos das  licitantes à sessão, o(a)  Presidente(a) da Comissão farà diretamente a intimação dos atos
relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  das  licitantes,  fundamentando  a  sua  decisão  registrando  os fatos  em  ata.  Caberá
aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e §eja aberto o prazo recursal.
Os autos do proces§o estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
7.8.1 -Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrfto.
7.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos da§ licitantes,  a intimação dos atos referidos no item anterior será feita
através do  meío de publicação  Oficíal do  Município,  iniciando-se no dia Útil seguinte à publícação o prazo de 05 (cinco) dias úteis

previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recur§os a serem interpostos pelos recorrentes,  bem
como, publicidade aos atos do processo. 0 Procedimento ficará será suspenso.
7.10 -Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos,  a Comissão marcarà a data e  horàrio em que
dará  prosseguimento  ao  procedimento  licitatório,  cuja  comunicação  às  IÍcitantes  será feita  com  a  antecedência  mínima  de  24

(vinte e quatro)  horas da data marcada,  através do meio de publicação Oficial do  Municipio,  de foma a dar publicidade aos  atos
do processo.
7.11  -lnexistindo  recurso,  ou  depois  de  proferida  a  deci§ão  sobre  recurso  interposto,  a  Comi§são  dará  prosseguimento  ao

proced imento licitatório.
7.12 -Na  ausência  de  qualquer  preposto  de  licitante,  a  Comi§são  manterá  em  seu  poder  o  referido  envelope,  que  deverá  ser
retirado  pela   licitante   no  prazo  de  30   (trinta)   dias   contados  da  data  referida   no  aviso  que  marca  a  data  da  sessão  de

prosseg uimento do proced imento licitatório.
7.13  -Será fefta,  em  seguida,  a  abertura  do  Envelope  "8".  A  Comis§ão  conferirá se foram  entregues  no  referido  envelope  a
Proposta,  Orçamento,  Cronograma FÍsico-Financeiro e demaí§ documento§ solicitados no item 6 deste edital.
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7.15 -A Comissão fará,  então,  o ordenamento das  propostas das demais  licftantes  não desclassificadas  pela ordem crescente
dos preços nelas apresentados;
7.16  -A Comissão  examinará,  da  licitante  cuja  proposta  está  em  primeiro,  segundo  e terceíro  lugar,  o  Orçamento.  Não  sendo
encontrados erros a Comissão declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
7.17 -Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverà desclassificação da proposta e fará a mesma verfficação com
relação  à  proposta  da  licitante  que  apresentou  o  segundo  MENOR  PREçO  GLOBAL  e  assim  sucessivamente,  observada,a
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ordem  crescente  dos  valores  das  propostas  de  preços,  até  que  uma  mesma  empresa  tenha  sua  Proposta  de  Preços  e  o
Orçamento da conformídade com todos os requisitos do Edftal.
7.18  - A  Comissão  não  considerará  como  erro  as  dfferenças  por ventura  existentes  nos  centavos,  decorrentes  de  operações
aritmética§,  desde  que  o  somatório  das  dfferenças  nos  centavos  não  ultrapasse  o  valor em  real  correspondente  a  0,1  (zero
vírgula um por cento) do valor global do orçamento da licitante.
7.19  -  Caso  duas  ou  mais  licitantes  que  não  tenham  sido  desclassificadas  apresentem  suas  propostas  com  preços  iguais,  a
Comíssão farâ sorteio para classificá-las, e adotarà os procedimentos previstos neste capitulo.
7.20 - Caso a proponente com proposta de preços classfficada em 1° (primeiro) lugar,  não seja Microempresa (ME) ou Empresa
de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os subitens a seguir:
7.20.1  -  Fica  as§egurado,  como  critério  de  desempate  o  exercício  do  direito  de  preferência  para  a  Wlicroempresa  (ME)  ou
Empresa de Pequeno  Porie (EPP),  devendo a licitante estar presente para poder exercer mencionado direto à sessão

pública de divulgação do julgamento da análise das proposta§ de preços.
8.20.1.1  -Caso  haja suspensão da  sessão  na data inicialmente estabelecida,  a  Comissão  marcará  previamente  nova data de

prosseguimento, ficando à cargo do licitante a obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste benefício.
7.20.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as  propostas apresentadas pelas  Microempresa (ME) ou  Empresa
de  Pequeno  Porie  (EPP)  sejam  iguais  ou  até  10%  (dez  por cento)  superiores  à  proposta  mais  bem  classíficada,  depois  de
ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofer[ados.
7.20.3 -Para efefto do disposto no subitem 7.19.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte forma:

a)  A  Mcroempresa -  ME  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte -  EPP  mais  bem  classificada  poderà apresentar  proposta  de

preço   inferior  àquela   considerada  vencedora  do   certame,   situação   em   que  será   classfficada   em   primeiro   lugar  e
consequentemente declarada vencedora do certame.
b)  Não  ocorrendo  à  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  na  forma  da  alinea  anterior,  serão
convocadas  as  remanescentes  que  porventura §e  enquadrem  na  hipótese  do  subitem  7.19.2,  na  ordem  classificatória,

para o exercício do mesmo direito.
c)  Vermcada a aceitabilidade da  proposta,  a licitante  ME  ou  EPP vencedora deverà apresentar a  proposta devidamente
adequada no prazo máximo e improrrogável de até 48 horas,

7.20.4 - No caso de equivalência dos valores  apresentados  pelas  Microempre§a (ME) ou  Empresa de  Pequeno  Pofte (EPP)

que  se  encontrem  no  intervalo  estabelecido  no  subitem 7.19.2,  serà realizado sorteio  entre elas  para  que  se  ident.fique  aquela
que primeiro poderá apresentar nova de preços, que deverá ser registrada em ata.
7.20.5 -  Na  hipóte§e de não contratação  nos termos  previ§tos  no subitem acima,  o objeto  licitado serà adjudicado em favor da

proposta originalmente vencedora do cer[ame.
7.20.6.  Ocorrendo  à situação  prevista  no  subitem  7.19.3,  a  Microempresa  (ME)  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP)  mais
bem classíficacla deverá apresentar nova proposta de preços. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
7.20.6.1  -Ca§o o  representante da  proponente que  esteja  enquadrada na situação  do  item 7.19.2 esteja presente  na referida
sessão, o mesmo deverá oferlar a nova ofena no momento da sessão.
7.20.6.2 - Caso o licitante não esteja presente na sessão, fica precluso o mencionado direito,  não podendo-o mais ser oferiado

posteriormente.
7.20.7 -A Comissão, após os procedimentos previstos nos iten§ anten.ores deste capitulo, suspenderá a sessão a fim de que seja
lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelo§ prepostos dos licitantes que paricipam da licitação.
7.20.8 -Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará diretamente a.intimação dos atos
relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá ao§ prepostos
das  licitantes se maniíestarem sobre a intenção de interpor ou  não  recurso,  a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo
recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Cómissão.



7.20.9 - Caso não estejam pre§entes à sessão os  prepostos das  licitantes,  a intímação dos atos referidos no ftem anterior será
fefta  através  da  lmprensa  Oficial  do  Municípic),  iniciando-se  no  dia  útil  seguinte  à  publicação  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis

previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem Ínterpostos pelos recorrentes, bem como, publicidade
aos atos do processo. 0 Procedímento ficará será suspenso.
7.20.10 -As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a)  Presidente(a) da Comissão,  na pre§ença dos

3:Ê8.°isit°.SÃacso'£ísasnãt:Séasseguradoodireitodesuspenderquaiquersessãoemarcarseureinicioparaoutraocasião,fazendo
constar esta decísão da Ata dos trabalhos.  No caso,  os envelopes ainda não aberios deverão ser rubricados  pelos membros e

pelos licitantes interessados.
7.20.12 -A Comissão  poderá,  para analisar os  Documentos de  Habilitação,  as  Propostas e os Orçamentos,  solicítar pareceres
técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídio§ para as suas deci§ões.
7.20.13 -Todos o§ documentos ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclu§ão do procedimento.
7.20.14 -  No caso  de decretação de feriado  que coincida com  a data designada  para entrega dos envelopes "A"  e  "8" e suas
aberturas,  esta  licitação  se  realizará  no  primeiro  dia  útil  subsequente,  na  mesma  hora e  mesmo  local,  podendo,  no entanto,  a
Comissão definír outra data,  horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma foma do Ínício.
7.20.15 -A Comissão não considerarà qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital,  nem preço ou vantagem baseada
nas propostas das demais licitantes.
7.20.16 -Ocorrendo dí§crepância entre qualquer preço numérico ou por extenso,  prevalecerá este úftimo.
7.20.17 -Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas,  em não havendo intenção
de  interposição  de  recurso  por  parte  de  licitante,  a  Comissão  poderá  fu{ar  às  licitantes,  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis  para  a
apresentação de nova documen{ação ou de outras propostas.
7.20.18 -Abehos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe desclas§íficar a proposta

por motivo relacionado com a habilhação, §alvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento.
7.20.19  -Ficarà  a  cargo  da  Presidente  a  definição  do  momento  da  devolução  dos  envelopes  "A"  e  "8"  que  por  ventura  não
tenham sido abertos no decorrer do processo.

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1  -A  Comissão  emitírá  relatório contendo  o ji[lgamento  e  resultado  deste  Edital,  com  clas§ificação  das  licitantes,  que  estará
assinado pelos membros que dela participaram.
8.2  -  A  Adjudicação  desta  licitação  será  feita  pela  Pre§idente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  e  a  Homologação  da
licitação  em  favor  da  licitante  cuja  proposta  de  preços  seja  classificada  em  primeiro  lugar  são  da  competência  dos  Órgãos
competentes.
8.3 - Os secretários  Municipais,  §e  reserva o direito de não homologar e  revogar a presente licitação,  por razões de  interesse

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,  mediante  parecer e§crito e fundamentado sem que caiba a
qualquer das licitantes o direito.

9 - DO CONTRATO



9.12-       É

9.2 -A  recusa injusta da  licitante vencedora.em assinar o  Contrato,  aceftar ou  retirar o instrumento  equwalente dentro do  prazo
estabelecido  pelo  órgão  contratante  caracten.za o  descumprimento total  da  obrigação  assumida,  sujeftando-a  a  multa de  10%

(dez por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços.
9.3 -A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE
especialmente designado.

9.3.1  -  0  representante  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA/CE  anotarà  em  regístro  próprio  toda§  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessàrio à regularização das faltas ou defehos observados.

9.3.2  -  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a competência  do  representante  deverão  ser solicitadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medídas convenientes.
9.4 -A Contratada deverà manter preposto(s), aceito pela Prefeftura Municipal, no local a ser prestado o serviço, para representá-
lci na execução do contrato.

9.4.1  -  FÍca  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualmcação exigidas na licitação.
9.5 - A Contratada é responsável  pelos encargos trabalhistas,  previdencíários,  fiscais e comerciais  re§ultantes da  execução do
contrato.
9.6 -0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS contados a partir da data da assinatura da
Ordem de Serviço.
9.7 -A as§inatura da ordem de serviços poderá ser de foma presencial,  bem como, ser enviada ao licitante vencedor §e dará
através  de  publicação  em jornal  de  grande  circulação  ou  correspondência  com Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de
endereço  eletrõnico  válido  a  ser fomecido  pelo  LÍcftante  em  seus  documentos  de  habilitação  ou  em  sua  proposta  de  preços,
conforme modelo fornecido.
9.8 -  0 contrato terà vigência  de  12(doze)  meses,  sendo  que  o  prazo  para  a execução  dos  serviços também  é  de  12(doze)
meses,  contados  da  assinatura  da  ordem  de  serviço,  podendo  ser  prorrogado  confome  artigo  57,  inciso  11  da  Lei  Federal
8.666/93 e suas afterações posteriores.
9.9 -A  prorrogação de  prazo  deverà  §er justificada  por escrito  e  previamente autorizada  pela SECRETÁRIA  DO TRABALHO  E
DESENVOLVIMENT0 SOCIAL.

9.10 -Ocorrerá a resci§ão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada
direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

9.10.1  -não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vjgente;
9.10.2 -atraso injustificado na execução dos serviços,  levando a Prefeitura Municipal a presumir pela não conclusão dos

mesmos nos prazos estipulados;
9.10.3 -cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
9.10.4 -concordata, falêncía ou dissolução da firma ou Ín§olvência de seus sócios, gerentes ou diretores;
9.10.5  -  alteração  social  ou  a  modíficação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a  execução  do

contrato;
9.10,6  -  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  de  amplo  conhecimento,  justificados  e  deteminados  pela  Prefeitura
Municipal;

9.10.7 -  0 atraso superior a 90  (noventa)  dias dos  pagamentos  devidos  pela  Prefeitura,  decorrentes de obras  ou  serviços,  ou

parcela§  destes j.á  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  penurbação  da  ordem  interna  ou
guerra, assegiirado à Contratada o direfto de optar pela suspen§ão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalízada
a situação;
9.11  -A rescisão amigável do contrato,  por acordo entre as pahes, deverá ser precedida de autorização escrita e ftmdamentada
do Ordenador de Despesas.

facultada à Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE, quando o convocado não assinar temo do contrato no
condições  estabelecidas  neste  Edital  convocar os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classmcação,
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prazo  e  nas  mesmas condições  propostas  pelo  primeiro classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atualizados,  de conformidade
com este Edi[al, ou revogar esta licitação.
9.13 -      A   Prefeitura  Municipal   de  ACOPIARA/CE   poderá,   a  seu  critério,   determínar  a  execução   antecipada  de  serviços,
obrigando-§e a Contratada a realizà-los.

10 -DOS ACRÉSCIMOS E/OU  SUPRESSÕES AO CONTRATO

__            ___                                           ,                 -=    -

10.1 -      À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos sewiços,  que se fizerem necessários,  até o
limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato,  e,  no caso  particular de reforma,  até o límite de
50% (cinquenta por cento),  mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65,  paràgrafo 1°, da Lei n° 8.666/93.
10.2 -      Caso haja acréscimo ou diminuição  no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato,  após o que
será efetuado o pagamento, calculado nos temos do ftem 10.1.

11  -DO PAGAMENTO,  DO REAJUSTAMENTO  E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

11.1-0 Pagamento será efetuado mensalmente, conforme execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da
Nota Fi§cal,  mediante atesto do recebimento dos §erviços e o encaminhamento da documentação necessària,  observada todas
as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da contratada, de acordo com os valores contidos na Proposta de
Preços do licitante em conformidade com projeto bàsico.
11.2 -0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos  12(DOZE) MESES do seu registro, hipótese
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consequências  incalculáveisj  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  aju§tado,  ou  ainda,  em  ca§o  de  força  maior,  caso
for[uito  ou  fato  do   príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo   adftivo,   ser  restabelecida  a  relação  que  as  pahes   pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fornecimento,
objetivando  a  manutenção  do equilíbrio econômico-financeiro  inicial  do contrato,  na foma do  artigo 65,  11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°

8.666/93, alterada e consolidada.
11.4 -  lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que,  no valor pago pelo contratante,  estão incluídas todas

iÊ:eDS3:SÊSEêeucÉS§oáàíaosRàçeAxicEU#Àg:ôsewíços"Clusiveasrelacionadascommateriais,equipamentosemãode.obra.

12.1   -     As  despesas  decorrentes  da  contratação  correrá  à  conta  de  recur§os  específicos  consignados   no  Orçamento  da
PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   RECURSO   0RDINÁRIO/RECEITA   DE   IMPOSTO   E  TRANSFERENCIA  -   DO
TRABALHO  E  DESENVOLVIMENT0  SOCIAL  através  da  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,



13 -DOS RECURSOS

13.1  -  Das  decisões  proferidas  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  caberão  recursos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis
contados da intimação do ato.
13.2  -  Os  recursos  deverão  ser  dirigjdos  a  §ecretària  do  trabalho  e  desenvoMmento  social,   interpostos  mediante  petição
datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovarà sua condição como tal.
13.3 -Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licftante e do julgamento das propostas deverão ser entregues
o(a)  Presidente(a)  ou a um dos  Membros da Comissãpo Permanente de  Licftação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE,  no
devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.

|!.:--IEt:cTdçitoo,oorr:::rrs:::í:ccoommui::cãaod,odaeovse:àeTea;se'icí:.â:to:sà::ià::deenrtêoiíToprumgandá;|:sonosÊráÃOEÍÃg:o`cànôotd#àÃtLeisóE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, que proferirà sua deci§ão.

13.6 -Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
13.7  -   Na  contagem  dos   prazos  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento,   e  considerar-se-ão  os  dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14.  CONSULTAS,  RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS,  REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

14.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,  pro\/idências ou impugnar este edital.  No caso de impugnação, qualquer
cidadão é  parie  bgítima  para impugnar um edftal de licitação por Ímegularidade na aplicação da Lei n° 8.666/93 no prazo de ê!é
05 icinco) dias antes da data fixada recebimemo das propostas. Quando for ticitante, a impugnação deverá ser realizada a!É+2
seaundo    dia    útil    que    anteceder    a    abertura    dos    envelopes    de    habilitação    e    será    acefto    por    meio    eletrônico

(licitaacopiara@hotmail.com),  de segunda a se)ftaieira,  no horário de Osm às  17:00  horas,  e quando protocolizados perante a
Comissão  de  Licitação  da  PMA,  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeíra  -  Acopiara  -  Ceará,  CEP  63.560-000,    de
segunda a sextaieha, no horário de 08" às 14" horas.
14.1.1.  Decairá do direito de impugnar os termos do edftal de  licnação  perante a Administração  a  pessoa qi(e  não o fizer dentro
do prazo fíxado neste subítem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
14.12.  A  impugnação feita tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedü de  participar do  processo  licitatório  até  o trânsito  em

julgado da decisão a eb pehinente.
14.13.   Serãci  aceftos  esclaneóimentos,   providências  ou  impugnação  do  ato  convocatório  quando   protocolizados  perante  a
Comissão  de  Licitação  da  PMA,  na  Avenft  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira  -  Acopiara  -  Ceará,  CEP  63.560-000,  de
segunda  a se)daieira,  no  horàrio  de  08:00  às  14m  horas,  e  por  meio eletrõnico  (licitaacopiara@hotmail.com),  de  segunda  a
se>daieira, no horário de Osm às 17m horas.
142.  Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos,  providências ou  impugnações  mediante  petição confeccionada em
máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não laváve| que preencham os seguintes requisitos:
142.1. 0 endereçamento o (a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Acopiara;
142.2. A idenfficação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios) se
for o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domicílio,  número  do  documento  de  identfficação,  devidameme
datada,  assinada  e  protocolada  na  sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  de  Acopiara,  dentro  do  prazo
edffl%;
14.2.3. 0 fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os ftens ou subftens discutídos;



Íntegra  do  ato  proferido  pela  administração  no  flanelógrafo  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  de  Acopiara,
conforme disposto na Lei Orgânica do  Municipío e constituirá aditamento a estas lnstruções.
14.5. 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.6.  Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  termos  do  edital  será
designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.
15.6.1.  Qualquer  modificação  neste  edital  serâ  divulgada  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.7.  DILIGÊNCIA:  Em  qualquer fase  do  procedimento  licitatório,  o  (a)  Presidente  ou  a  autoridade  superior,  poderá  promover
diligências   no  sentido  de  obter  esclarecimentos,   confimar  informações  ou   permitir  que  sejam  sanadas  falhas  formais  de
documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que
deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta,
15.7.1.  Os licitantes notfficados para  prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no  prazo deteminado pelo (a)
Presidente, sob pena de desclas§ificação/Ínabilitação.
15.8. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde qiie seja constatada irregularidade no processo e/ou em
seu julgamento, ou revogada por conveniência da Adminisúação sem que tal ato gere qualquer indenização ao pahicipante.

15 -DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
_-,-

15.1  -      A  licitante  que,  convocada  pela  PMA  para  assínar  o  instriimento  de  contrato,  se  recusar  a  fazê-lo  dentro  do  prazo

previsto  nesta  TOMADA  DE  PREçOS,  sem  motivo  justificado  aceito  pela  PMA,  estarà  sujefta  à  suspensão  temporária  de
participação em licitação promovida pelo§ órgãos do Munícípio de ACOPIARA/CE,  pelo prazo de 02 (dois) anos.

;:à2e;d.:êtúaA§:e:nj:n§dt;:Cuani':t:raa,:Xeenc,:ç:ocodn:,ac,:ntÁatco.:,urjaeti;à:s:.goan,t,í:;adda:ainTau,'tâpdeenamdo:asirâÉiÊtfisnÃoopdr:Speani:ci;:;tã!
em licitação promovida pelos órgãos do Municipio de ACOPIARA/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos,  periodo durante o qual estarà
impedida de contratar com o Município de ACOPIARA/CE.
15.3 -      Em  caso  de  a  Licitante  ou  Contratada  ser  reincidente,  será  declarada  como  inidônea  para  licitar  e  contratar  com  o
Município de ACOPIARA/CE.

15.4 -      As  sanções  previstas  neste  Edital  serão  aplicadas  pela  PMA,  à  licitante  vencedora  desta  licitação  ou  à  Contratada,
facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

15.4.1-    de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;

oucolN5t4#Ê6oo%)MdJaNS,8fpiàeEÉrÂg8##ocÊ:ocesso,nocasodeDECLARAÇÃODEIDONEIDADEPARAL'CITAR
15.5-As  sanções  de  ADVERTÊNCIA,  SUSPENSÃO  e  DECLARAÇÃO  DE  INDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR

COM 0 MUNICíPIO DE ACOPIARA/CE poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital;

15.6   -   As   sanções   de   SUSPENSÃO   e   de   DECLARAÇÃO   DE   INDONEIDADE   PARA   LICITAR   E   CONTRATAR   COM   0

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE,  poderão  também  ser aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profissionais  que,  em  razão  dos  contratos

fimados com qualquer órgão da Administração Pública Federal,  Estadual e Municípal:

1  -  tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer

tributos;

11 -tenham praticados atos llícitos visando a frustrar o§ objetivos da licitação;

111-demonstrempossuiridoneidadeparacontratarcomaAdmínistraçãoPúblicaemvirtudedeatosilícitospratiQLa¢pg`P`P.



15.7 -      Somente após a Contratada ressarcir o Município de ACOPIARA/CE pelos prejuizos causados e após decorrido o prazo

de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autorídade que aplicou a sanção.

15.8 -A declaração de idoneidade, é da competência exclusiva da Secretária do Municipio de ACOPIARA/CE.

16-DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS 1)0 PROCESSO E DEMAIS  DITAMES LEGAIS

16.1-A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados  por parte dos proponentes,  hà qualquer momento

do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas san§ões dos crimes e penas previ§tas do Art. 90°,

Art.  93° e Art.  96° da Lei  Federal 8.666/93,  e sendo  necessário,  ainda,  abertura e  instauração  do devido  processo administrativo

para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabiveis.
16.2 -É facultado a Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste

edital, a aplicação das nomas,  jnstrumentos e demais fontes legais do Ínstrumento juridico brasileiro, de foma a manter ideal e

legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do cehame.

17 -DAS DISPoslçõES FINAIS
T=_=L          --LIL±-_L_L-_          -_  ,

17.1  -As  informações  sobre  esta  licitação  podem §er obtidas junto  à  Comissão  de  Pregão  da  PMA,  na AV.  JOSÉ  MARQUES

FILHO,  600 -AROEIRAS  -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000 ou através do telefone (88)  3565.0116,  de segunda a sexta-

feira,  no horário de 08:00 às 12:00 horas.

17.2  -  Cópias  do  edftal  e  anexos  §erão  fornecidas  medíante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de  cópia

reprográfica,  na Sede da  Comissão de  Pregão da  Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  situada na AV.  JOSÉ  MARQUES  FILHO,

600 -AROEIRAS -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000 ou  através do telefone (88) 3565.0116, de segunda a sexta-feira,  no

horário de 08:00 às  12:00 horas, ficando os autos do presente processo administrativo à disposição para vistas e conferência dos

interessados, ficando o licftante obrigado a;

17.3 -      Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à autoridade competente:

17.3.1 -Alterar as condíções do piesente edital, fazendo a reposição do prazo na foma da Lei;

17.3.2     -   Revogar   a   presente   licitação   por  razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato   superveniente   devidamente

comprovado.

17.3.2.1  -A  autoridade  competente  deve  anular esta  licitação,  por  ilegalidade,  mediante  parecer escrito  e  devidamente

fundamentado.

17.4 -Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela PMA, durante o expediente normal.

17.5 -Fica eleito o foro de ACOPIARA/CE para dirimír qualquer dúvida na execução deste Edftal.



N° 2022.03.07.01  - STDS

1 -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO  DA DESPESA

1.    ORGÃO(S) SOLICITANTE(S):  SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCLAL

2.    DOTAÇÃ0(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

SECRETARIA ÓRGÃO
ÚNIDADE

UNÇÃ0/SUBFUNÇÁ0/PROGRAMA/P-A/N°DOPROJETO-ATIVIDADE
FONTE

ELEMENTO DE VALOR
ORç. DESPESAS ESTIMADO

STDSCRAS,EQUIPEVOLANTE,SCFV
07 0702 08.244,0806.2.047

1665/0000/02
33.90.39.00 R$ 88.920,00

STDSPAEFl/CREAS
07 0702 08.243.0803.2.041 1660 33.90.39.00 R$ 59.239,92

STDSCRIANCAFELIZ 07
0702 08.244.0806.2.044 1660 33.90.39.00 R$ 71.659,92

VALOR ESTIMADO RS R$219.819,84

3.    FONTE(S) DE RECURSO:  FNAS

4.   VALOR(ES)  GLOBAL  ESTIMADO(S*  R$  219.819,84  (DUZENTOS  E  DEZENOVE  MIL  OrrocENTOS  E  DEZENovE  REAis

OrrENTA E QUATRO CENTAVOS).

11 -DETALl+AMENTO DA DESPESA

5.   OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE ACOMPANHAMENTO  E  ORIENTAÇÃO

METODOLÓGICA     NOS     SERVIÇOS     PAIF,     EQUIPE     VOLANTE,     PAEFI     E     SCFV),     PROGRAMAS     E     PROJETOS

SOCIOASSISTENCIAIS (SEGURANÇA ALIMENTA E  NUTRICIONAL),  PROMOVENDO 0  FORTALECIMENT0  DA GESTÃO  DOS

RECURSOS  HUMANOS  E  QUALIFICAÇÃO  NA  0FERTA  DOS  TRABALHOS  EXECUTADOS  NAS  PROTEÇÕES  SOCIAIS,  DE

INTERESSE DA SECRETARIA D0 TRABALHO E DESENVOLVIMENT0 SOCIAL D0 MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.

6.   JUSTIFICATIVA:  A  Politica de Assistência  Social  no  Brasfl faz  parie  do  Sistema  de  Proteção  Social  mais ampb,  denominado

Seguridade Socíal, um avanço na àrea considerando sua Uajetória histórica marcada por ações pontuais, dispersas e descontínuas

e, quase sempre, executadas pelas organizações filamópicas. Todavia, questiona se as mudanças em curso garantirão um reforço

ddas funções protetí\/as do Estado, a laicização da Assistência Social ou rebrçam um "novo" modelo de Proteção Social.

0  Municípb  de Acopiara  conta  atualmente  com  urna  rede  de sen/iços  socioassistenciais  de  Proteção  Social  Básica  e  Especial,

voltados  ao  atendimento de famílias,  crianças, jovens,  idosos,  deficientes,  comunidade e  entidades.  Com a  presente contratação



das  famílias.  Como  também,  na  efethiação  da  garantia  de  direftos  que  devem  ser  assegurados  aos  usuários,  beneficiàrios  e

cidadãos  que  necessftam  de  uma  politica  de  dineitos.  Desenvolvendo  Programas,  PrQjetos,  Sen/iços  e  Benefícios  de  forma  que

contribuam  na  construção  das  Ídentidades  individuais,  autodeterminação  e  desenvolvimento  das  potencialidades  individuais  e

coletivas como forma de superar as situações de vulnerabilidade e risco social.

Hl - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

7.    PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUçÃO:  Os  sen/iços  cleverão  ser  iniciaclo§  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da  emissão  da

ORDEM DE SERvlços, nos locais deteminados pela solicitante.

8.   DO  PRAZO  PARA  INíclo  E  LOCAL  DA  EXECUçÃO  DOS  SERvlços:  Em até  05 (CINCO)  DIAS,  a  contar da emissão da

ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determnados pela conúatante. Os sen/iços contratados deverão ser prestados no Municípb de

AAcopiara/CE,  de  acordo  com  o  Prpjeto  Básico/Termo  de  Referênoia,  correndo todos  os eventuai§  custos  relativos  a  passagens,

hospedagem,   condução,   deslocamento,   alimentação,   seguros  e  demais  despesas   necessàrias   à  execução   dos  sen/iços  à§

expensas da Contratada;

9.    DA  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO:   Prazo  de  vigênck]  do  contrato  será  de  12  (MESES}  contado  a  partir  da  data  da  sua

as§inatura,  admitindoi;e,  porém,  a prorrogação da vigência do conúato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a

proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

10. PAGAMENTO:  0 Pagamento serà efetuado mensalmente, na proporção de execução dos sen/iços, em até 30 (TRINTA)  DLAS

após a emíssão da Nota Fiscal,  mediante atesto do recebimento dos sen/iços e o encaminhamento da documentação necessária,

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

W -DOS  PRECOS OFERTADOS E DA FORIVIULACÃO DA PROPOSTA

11. Na proposta de preços de\/erá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada,  o valor unftário e total,

em moeda nacionaL em algarismci e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais

despesas que incidam dineta ou indinetamente sobre os sen/iços, mesmo que não estejam nestes documentos;

12.A  Secretaria  Municipal  poderão  se  valer  da  análise  técnti  dos  itens  propostos,  antes  da  aqjudicação  e  homologação  da

licftante, para verfficação do atendimento das especificações rinimas dos itens constantes no PrQjeto Básico/Terrno de Reférência.

13.  A  execução  dos  sen/iços  licitados  será  pago  mensalmente,  em  conformidade  com  a  execução  dos  sen/iços  prestados  no

periodo respectM], mediante a expedição de períódicas ORDENS DE SERvlços] pela Secretaria Gestora.

V -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO,  FISCALIZACÃO  E GESTÃO  DO CONTRATO:

14. As  obrigações  decorrentes  da  presente  lícitação  serão  fórmalizadas  mediante  lawatura  dos  respectivos  contratos,  subscmos

pelo  Municípk),  auavés  da  Secretaria  Gestora,  representada  pelo  Secnetário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e  o  licitante vencedor,



15. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para subscrever o contrato. Este prazo

poderá ser prorrogado uma vez,  por Úual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durame o seu transcurso e desde que
ocorra justo moM/o acefto peb Municipb de ACOPIARA€E.

16. A recusa hjustfficada ou a carência de justo moM/o da vencedora de não fomalizar o Conftato,  no prazo estabelecido, sujeitará

a Licitame à aplicação das penalidades previstas.

17. 0 contrato sÓ poderá ser alterado em confomidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.

18. 0 contrato produzirá seu§ juridicos e bgak; eféitos a partir data de sua assinatura e vúerá por 12(doze) meses), nos termos do

artigo 57, da Lei Fecleral n° 8.666/93.

19.A  formalização  dos  contratos  só  gera  ao  contratado  a obrigação  de  execução  dos  seníiços  quando  expedida  a  competente

ORDEM DE SERV]çOS.

20. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar, devendo eb

exercer toda a  sua  plemude tudo em  atendimento  e consonância ao que  dk;põe o  art.  58,  inciso  111,  c/c  ar[.  67  da  Lei  Federal  n°

8.666M3.

Vl -DAS OBRIGACÕES
21. DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)   Assegurar o  lh/re  acesso  da  CONTRATADA  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a todos  os  locais  onde  se  fizer
necessária a execução  dos sen/iços  licitados,  prestando-lhe todas  as  mfomiações e  esclanecimentos  que,  eventualmente,  forem
sÚ"OS;
c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

2|.DACONTRATADA:

a)   executar os sen/iços licitados dentro dos  padrões estabelecidos  pelo  MUNICIPIO,   observando ainda todas as normas técnicas

que   eventualmente   regulem   a   execução   dos   sen/iços,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prçjuízos   decorrentes   do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição e§tabelecidas;
b)   assumír  a  responsabilidacle  pelo  pagamento  de  todos  os  Ímpostos,  taxa§  e  quaisquer  Ônus  de  origem  federal,  estadual  e
municipal,   bem  como,   quaisquer  encargos  judiciais  ou   extrajudiciais,   sçjam  trabalhístas,   prevídenciários,   fiscais  e  comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com nelação a terceiros, em decorrência da execução dos
sJ3W%
c)   a reparar,  corrigir,  remover ou substftuir,  às suas expensas,  no total ou  em  parie,  o objeto do contrato em que se verfficarem
vicios, defeitos ou Íncomeções;
dJ   responsabilizari;e  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou  a  terceiros,  decomentes  de  sua  culpa  ou  dok)  na
execução da execução dos sen/iços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
oühteressado;
e)   indicar  preposto,  aoeito  pela  Adminístração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e  provídências  que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a
aloçãodasmedidasconvenientes;
f)    aceitar,  nas mesmas condições registradas,  os acrêscimos ou supressões que se fizerem  na execução dos ser\/iços,  até 25%



h)   prestar os  esclarecimentos  que reclamações se obriga a atender prontamente,  bem
como  dar ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  esorito,  de  qualquer  anomalidade  que  verificar quando  da  execução  do
contrato;
i)    di§por-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO,  no tocante a execução dos serviços,  assim como  ao cumprimento das
obrigações previstas no contrato;

j)     prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços,  incluswe considerados os

:)as::£:n::à:eí:Ue§:artaa'£:#: daeoquMaJqNU,ecrí:%Ur:Zua:,quer  aiteração   ocorrida   no   endereço,   conta   bancária  e  outros  julgáveis
necessários para recebimento de correspondência;
1)     pos§ibilitar  ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas  suas  instalações,  a  fim  de  verificar  as  condições  para  atendímento  do  objeto
contratual;
m)  substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônu§ para o MUNICÍPIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas úteis da recusa,  no

forem  solicitados  pelo  MUNICIplo,  cujas

todo ou em par[e os materiais recu§ados pela Administração;
n)   manter,   sob   as   penas   da   lei,   o   mais   completo   e   absoluto   sigilo   sobre   quaisquer   dados,   infomações,   documentos,
especmcações técnicas  e  comerciais  dos  materiais  do  MUNICÍPIO,  de  que  venha  a tomar conhecimento  ou  ter ace§so,  ou  que
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;
o)   manter,  durante a vigência do contTato, todas as condíções de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da

qual  decorreu  o  presente  ajuste,   nos  termos  do  Art.  55,   lnciso  Xlll,   da   Lei   n°  8.666/93,   que  será  observado,   quando  dos
pagamentos à CONTRATADA.
p)   No caso de constatação da inadequação da execiição dos serviços prestados às normas e exigências especificadas no Projeto
Básiconermo de Referência, no  Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusarà, devendo no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condiçõe§;

Vll -DOS QUANTITATIVOS
23. DOS ITENS:

ITEM

-'.,-,,L+.'`,-'J-,-:¥:i`,'+-£-'`                        DESCRlç,ÃO    '-              ,ú

QUANT UND :     %DOSSERVIÇOS %AÉLD?8uNll.ÁRlo
VALORMÉDIOTOTAL

\Ç`<

1

Realizar    acompanhamento    e    orientação    metodológica    nos

12 Mês 40,45%
RS RS

Serviços  da  Proteção  Social  básica  a fim  de  garantir  o  acesso
aos direi[os sociaís básicos a todos os cidadãos que encontram-
se    em    situação    de    vulnerabilidade    através    dos    serviços
executados    pelas    equipes    técnicas    dos    CRAS,     EQUIPE 7.410,00 88.920,00
VOLANTE,  SCFV  e  Projetos  que  desenvolvam  atividades  que

potencializem     o    fortalecimento     de     vínculos     familiares     e
comunftários.

2

Realizar    acompanhamento    e    orientação    metodológica    nos

12 Mês 26,95%
RS4.936,66 RS59.239,92.\_

Serviços da Proteção Social Especial a fim de garantir através do
PAE"CREAS   a  inclusão  de  todos  os   cidadãos   através  da
modalidade  de  atendimento  destinado   aos   indivíduos  que  se
enconúam em situação de risco  pes§oal e social  por ocomência
de   abandono,   maus   tratos,   abuso   sexual,   sftuação   de   rua,
situação  de  trabalho  infantil,  entre  outros.  lnserindo-os  na  rede
de  Proteção  Socíal  local  em  ações  desenvolvidas  no  CREAS  e
Acolhimentos lnstitucionais Dara crianças e ido§os.

ffi_t`#*+9
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ÀR£õFiÀAR°À

Realizar  acompanhamento  e  orientação  metodológica  a fim  de
Qualificar,       apoiar      e      fortalecer      o      atendimento      e      o
acompanhamento  nos  serviços  socíoas§istenciais  para  famílias
com   gestantes   e   crianças   na   primeira   infância,   através   do
PROGRAMA   CRIANÇA   FELIZ   na   perspectiva   da   proteção

proativa e da prevenção de situações de fragilização de vínculos,
de isolamentos e de situações de risco pessoal e social, visando
a    integração    entre    os    serviços,    programa§    e    benefícios
socioassístenciais, fortalecendo a articula ão intersetorial.

12 32,60%
R$

5.971,166

R$
71,659,92

VALORTOTAL R$ 219.819,84

24.   DOS SERvlços A SEREM CONTRATADOS:

24.1  - OBJETIVO GERAL
•     Realizar acompanhamento e orientação metodológica nos serviços  (PAIF,  EQUIPE VOLANTE,  PAEFI  E SCFV),  programas e

projetos socioassistenciais (Segurança Alimenta e Nutricional),  promovendo o fohalecimento da Gestão dos Recursos Humanos e

qualificação na oferta dos trabalho§ executados nas Proteções Sociais.

24.2.-OBJETIVOS ESPECIFICOS:
•     Fomular,  executar  e  avaliar  a  Política  Municipal  de  Assistência  Social  no  âmbfto  do  Município,  em  con§onância  com  as

diretrizes gerais do Govemo Municipal, o Si§tema Único de Assistência Social e a legíslação vigente;

•     Estruturar,   implantar  e  gerenciar  o   sistema   de   proteção  social   básica  dirigido   à   população   que  vive  em  sftuação   de

vulnerabilidade  social  decorrente  da  pobreza  e  da  fragilização  dos  vínculos  afewos  e  comunitàrios,  em  con§onância  com  a

Política Municipal de Assistência Social, o Sistema Único de Assistêncía Social -SUAS e a Política Nacional de Assistência Social
- PNAS;

•     E§truturar,  implantar e gerenciar o Sistema de Proteção Social  Especial dirigido ao atendimento de familias e indivíduos cujos

direitos tenham sido violados e/ou ameaçados, em consonância com a Política  Munícipal de Assístência Social e o Sistema Único

de Assistência Social - SUAS;

•      Acompanhar e apoiar as atividades dos  Órgãos colegiados afins,  com vistas  a colher subsidios  para a definição de  politicas,

diretrizes e estratégias para o desenvolvimento social do Municipio;

25.  METODOLOGIA:

25.1.0  Projeto,  visa  realizar acompanhamento  e  implementação  nos  recursos  humanos  das  equípes  de trabalho  vinculada§  a

Secretaria  de  Trabalho  e  DesenvoMmento  Social  -  STDS  no  desenvolvimento  de  ações  que  e§tão  §endo  desenvoMdas  no

contexto dos  Programas,  Projetos,  Benefícios e  Serviços  da Assistência  Social  no  âmbfto  do  munícípio  de Acopiara - Ceará.  As

ações do proj.eto serão realizadas através de fórma continuada, com acompanhamento díàrio nas Unidades de Atendímentos do

SUAS e serão realizados encontros com equipe da Gestão do SUAS e tudo será relatado através de in§trumental que comprove

as açõe§ realizadas durante o mês..

26. MONITORAMENTO  DE AVALIAÇÃO:

_  ,   z,PTúp.

PREFEITURA    MUNICAa±i&'L    DE   AC
Avenida Paulino FéHx, Ng 362 --Centro -Acopi

lARA
- Ceará

CNPJ n52 07.847.379/0001-19 / Telefone! [88) 3565-1999
Site:www.acopiara.ce.gov.br



26.1.  0 acompanhamento será realizado através da gestão integrada com a equipe técnica, técnicos de referência e con§elheiros
do CMAS. Serão utilizados instrumentais de participação,  questionários,  registros fotográficos e relatórios mensais que contemplem
cada modalidade que será trabalhada de acordo com as etapas do projeto.
É essencial planejar reuniões periódicas com a equipe técnica para a discussão das  Ínformações levantadas, evidenciando o que
foi satisfatório e o que necessita de aperfeiçoamento,  bem como com os representantes da rede socioassistencial e setorial para o
monitoramento das atividades desenvoMdas. A avaliação finaliza o ciclo que compõe o gerenciamento do trabalho social.  Consiste
no levantamento de dados e  informações,  com temporalidade mensal e os dados de execução  permitem análise de eficiência do

processo  e  resultados  em  relação  aos  objewos  planejados,  constituindo-se  em  subsídios  para  o  replanejamento  e  tomada  de
decisões, com vistas aci aperfeiçoamento do serviço

27. EQUIPE TÉCNICA

01  (um profissional Assístente Social com respectivo registro profis§ional no Conselho Regional de Serviço Social).

28. CARGA HORÁRIA

01  (um) profis§ional Assistente Social com uma carga horária de 06 (seis) horas/diárias.

Observações:
A carga Horària refere-se à Prestação de Serviços de forma presencial no local indicado pela Contratante ou na sede da própria empresa,

independentemente da demanda Consultiva, ilimitada, prestada por escrito aúavés de correio eletrônico (e-mail) ou de foma convencional via

Consulta Escn.ta fomalízada à Contratada.



ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOSS

A Comissão Permanente de Licftação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Processo: TOMADA DE PREçOS N° 2022.03.14.01
Data e Hora de Abertura:                                                às                      horas
Razão Social: _ CNPJ:
Endereço: _ CEP: _
Fone:               Fax:
Banco: _ Agência N.°:                  Conta corrente n.°:

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE SERvlços  DE ACOMPANHAMENTO  E ORIENTAÇÃO
METODOLÓGICA    NOS    SERvlços    (PAIF,     EQUIPE    VOLANTE,    PAEFI     E    SCFV),     PROGRAMAS    E    PROJETOS
SOCI0ASSISTENCIAIS  (SEGURANÇA  ALIMENTA  E  NUTRICIONAL),  PROMOVENDO  0  FORTALECIMENTO  DA GESTÃO
DOS   RECURSOS   HUMANOS   E   QUALIFICAÇÃO   NA   0FERTA   DOS   TRABALHOS   EXECUTADOS   NAS   PROTEÇÕES
SOCIAIS,    DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DO   TRABALHO    E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   DO    MUNICIPIO    DE
ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

J

lTEM

-

QUANT UND sÉ%ktu?%,si
`Ü##TLÁ°RFQ VALORTOTAL

%`ia

DES,CRIÇAO.      ,',,'£'    --_         .í.   /

1

Realizar    acompanhamento     e    orientação    metodológica     nos

12 Mês

Servíços da Proteção Social básica a fim de garantir o acesso aos
direitos sociais bàsicos a todos os cidadãos que encontram-se em
situação de vulnerabilidade através dos serviços executados pelas
equipes   técnicas    dos    CRAS,    EQUIPE   VOLANTE,    SCFV   e
Projetos    que    desenvolvam    atMdades    que    potencializem    o
fortalecimento de vinculos familiares e comunftàrios.

2

Realizar    acompanhamento    e    orientação     metodológica     nos

12 Mês

Serviços da Proteção Social  Especial a fim de garantir através do
PAEFl/CREAS   a   inclusão   de   todos   os   cidadãos   através   da
modalidade   de   atendimento   destinado   aos   indMduos   que   se
encontram em situação de risco pessoal e social por ocorrência de
abandono,  maus tratos,  abuso  sexual,  sftuação  de  rua,  situação
de trabalho Ínfantil,  entre outros.  lnserindo-os na rede de Proteção
Social  local  em  ações  desenvoMdas  no  CREAS  e  Acolhimentos
lnsti{ucionais para crianças e idosos,

3

Realizar  acompanhamento  e  orientação  metodológica  a  fim  de

12 Mês

.>v`vgx?¥

Qualificar,  apoíar e fortalecer o atendimento e o acompanhamento
nos  serviços  socioassistenciaís   para  famílias   com  gestantes   e
crianças  na  primeira  infância,  através  dci  PROGRAMA  CRIANÇA
FELIZ  na  perspectiva  da  proteção  proativa  e  da  prevenção  de
situações   de   fragilização   de   vínculos,    de   isolamentos   e   de
situações de risco  pessoal e social, visando a integração entre os
serviços,  programas  e  beneficios  socioas§istenciais,  for[alecendo
a ariiculação intersetorial.

Q,l,+K`Z,`'

`_ E __ _------_
I

AvenidapaulinoFélix"gN362-Ce#tm-Ampiam-Ceará

SitB= --acopiara.ce.gcw.br



VALOR GL0BAL: RS ,......... „ ( ---------------------------- ).
PRAZoDEiNÍcioDoSS.É.Rviçoá':o5(CiNCo)DiAS,acontardaemissãodeordemdeserviço.
PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS: 12(doze) meses, contados da assinatura da ordem de serviço.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA)  DIAS.

Observações:
•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumprirà todas as obrigações contidas  no anexo  1 - Projeto

Básicon-ermo de Referência deste edital.
•      lndependente   de   declaração   expressa  fica   subentendida   que   no  valor   proposto   estão   incluidas   todas   as   despesas

necessàrias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
1 Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
• Carga, transporte, descarga e montagem;
1 Salários, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários e outros;
I Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer inffações;
• Seguros em geral,  bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza,  da infohunistica e de responsabilidade

civil  para  quaisqiier danos  e  prejuízos  causados  à  Contratante  e/ou  a terceíros,  gerados  direta  ou  indiretamente  pela
execução das obras e/ou serviços;

Local/Data:  .....,.... „ .,......,....... „.,  de  .„ ....,.........,. „.  de  .„ .... „ ,............

As§inatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃ0

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERvlços  DE ACOMPANHAMENTO  E  ORIENTAÇÃO
METODOLÓGICA    NOS    SERVIÇOS    (PAIF,     EQU[PE    VOLANTE,     PAEFI    E    SCFV),     PROGRAMAS    E    PROJETOS
SOCIOASSISTENCIAIS  (SEGURANÇA ALIMENTA  E  NUTRICIONAL),  PROMOVENDO  0  FORTALECIMENTO  DA GESTÃO
DOS   RECURSOS   HUMANOS   E   QUALIFICAÇÃO   NA   OFERTA   DOS   TRABALHOS   EXECUTADOS   NAS   PROTEÇÕES
SOCIAIS,    DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   D0   TRABALHO   E   I)ESENVOLVIMENTO   SOCIAL   D0   MUNICIPIO   DE

AcoplARA/cE, coNFORME pRojETo BÁslcorrERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL.

OUTORGANTE:<NOME   DA  EMPRESA,   CNPJ   e   ENDEREÇO>   neste  ato   representada  por  seu   (tftular,   sócio,   diretor  ou
representante),  Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGAI)O: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG,  CPF e endereço.

PODERES:  0 outorgante confere  ao outorgado(a)  pleno e gerais  poderes  para representá-lo jmto a PREFEITURA MUNICIPAL
DE ACOPIARA/CE,  Estado do Ceará,  relativo a TOMADA DE PREçOS N° 2022.03.14.01,  podendo o mesmo, assinar propostas,
atas,  entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento,  envelopes de documentos de habilitação e  proposta
de  preços  e,  assinar toda  a  documentação  necessária  e  praticar todos  os  demais  atos  pertinentes  ao  certame  em  nome  da
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do
artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(repre§entante leg al)



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/I)ECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO  DE SERvlços  DE ACOMPANHAMENTO  E ORIENTAÇÃO
METODOLÓGICA    NOS    SERvlços    (PAIF,    EQUIPE    VOLANTE,     PAEFI     E    SCFV),     PROGRAMAS    E    PROJETOS
SOCIOASSISTENCIAIS  (SEGURANÇA ALIMENTA  E  NUTRICIONAL),  PROMOVENDO  0  FORTALECIMENTO  DA GESTÂO
DOS   RECURSOS   HUMANOS   E  QUALIFICAÇÃO   NA  OFERTA  I)OS   TRABALHOS   EXECUTADOS   NAS   PROTEçÕES
SOCIAIS,    DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DO   TRABALHO   E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   DO    MUNICIPIO   DE

ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO  BÁSICO/TERIUIO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

............,............,       inscrito       no       CNPJ       n° .... „...„ ........,       por       intermédio       de       seu       repre§entante       legal       o(a)

portador(a)  da  carteira  de  ldentidade  m..„ ........  e do  cpF  ng ,........................,  DECLARA,

para fins do disposto na TOMADA DE PREçOS N° 2022.03.14.01  que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os  fins  de  direfto  a que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de ACOPIARA/CE,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publioada no  DOU  de 28/10/1999,  e ao  inciso Xxxlll,  do  artigo 70,  da Constituição  Federal,  não  emprega  menores
de  18  (dezofto)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  Ínsalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  a§  penas  da  lei,  para todos  os fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova em  processo
licitatório, junto ao Município de ACOPIARA/CE,  Estado do Ceará, qiie concorda integralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

o)  que  Ínexiste  qualquer fato  superveníente  impeditivo  de  nos§a  habilitação  para  participar no  presente  certame  licitatório,  bem
assím que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,  nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as pena§ da Lei.

(data)

(represe ntante legal)



CONTRATO  No

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO     QUE     ENTRE     SI     CELEBRAM    A     PREFEITURA
M U N ICI PAL          DE         ACOPIARA/C E          E          A          E MPRESA

PARA OS FINS NELE INDICADOS.

0  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,   Estado  do  Ceará,
07.847.379/0001-19,  através  da  SECRETARIA  DE

lado  a  pessoa juridica

pessoa  jurídica  de  direito  público  intemo,   inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°
neste  ato  representado  pelo  Exmo.   SECRETÁRIA  DE

CPF  NO

estabelecida na
C.G.F.  sob o  n°                     neste  ato  representada  por

apenas  denominado  de  CONTRATANTE,  e  de  outro
inscrita  no  cNPJ  sob o  n.°                              e

portador(a)  do  CPF  no apenas  denominado  de
CONTRATADA,  resolvem  fimar  o  presente  Contrato,  tendo  em  vista  o  resultado  da  Licitação  procedida  da  TOMADA  DE
PREÇOS  N°  2022.03.14.01,  tudo  de  acordo  com  as  normas  gerais  da  Lei  8.666/93  e  atualizada  pelas  Leis  n°  8.883/94  e
9.648/98.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1.   0  presente  CONTRATO  tem  como  fundamento  a  Lei  n°  8.666/93  e  suas  alterações  e  a  TOMADA  DE  PREçOS  N°

2022.03.14.01, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERvlços DE ACOMPANHAMENT0 E

ORIENTAÇÃO  METODOLÓGICA NOS SERvlços (PAIF,  EQUIPE VOLANTE,  PAEFI  E SCFY),  PROGRAMAS E PROJETOS

SOCIOASSISTENCIAIS  (SEGURANÇA  ALIMENTA  E  NUTRICIONAL),  PROMOVENDO  0  FORTALECIMENTO  DA GESTÃO

DOS   RECURSOS   HUMANOS   E   QUALIFICAÇÃO   NA  OFERTA   DOS   TRABALHOS   EXECUTADOS   NAS   PROTEÇÕES

SOCIAIS,    DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DO   TRABALH0   E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   DO   MUNICIPIO   DE

ACOPIARA/CE,  CONFORME  PROJETO  BÁSIConERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL.e seus Anexos,  e  seus

Anexos,  devidamente  homologada  pelo  respectivo  Secretário  Municipal,  a  proposta  da  CONTRATADA,  tudo  parie  integrante

deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -D0 0BJETO
_                -_J=_'.L                 --           _-_=    ____

â.é-oMopAo#ÀOMÉfiTsreÊenóeR,Ê#AçêÃàaMECT%T.%TG|8ÃON35sEE"RPvi;ãê(P#R,:SpTágáà#EssER#.o,ÊT3E
SOCIOASSISTENCIAIS  (SEGURANÇA  ALIMENTA  E  NUTRICIONAL),  PROMOVENDO  0  FORTALECIMENTO  DA GESTÃO
DOS   RECURSOS   HUMANOS   E   QUALIFICAÇÃO   NA  OFERTA   DOS   TRABALHOS   EXECUTADOS   NAS   PROTEÇÕES
SOCIAIS,    DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DO   TRABALH0   E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   DO   MUNICIPIO   DE
ACOPIARA/CE,  CONFORME  PROJETO  BÁSICon.ERMO  DE  REFERÊNCIA  EM ANEXO  AO  EDITAL  em execução  Índireta,
sob  regime  de  empreftada  por  preço  global,  na  conformidade  do  Projeto  Bàsicon-emo  de  Referência,  parte  integrante  deste
instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL,  DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO
_                                .---  1                '       J ---



3.2-  0  Pagamento  será  efetuado  mensalmente,  na  proporção  de  execução  dos  serviços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS,  após  a
emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,
observada  todas  as  di§posições  pactuadas,  através  de  crédito  na  conta  bancaria  da  Detentora,  de  acordo  com  os  valores
contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto bàsico.
3.3 -Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.
A  Fatura e  Nota  Fiscal  deverão  ser emitidas  em  nome  da  Prefeftura  Municipal  de ACOPIARA-CE,  acompanhado  das  Cehidões
Federais,  Estaduais e Municipais.
3.4 -0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro,  hipótese na

qual poderá ser utilizado o Índice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.5  -  REEQU[LÍBRIO   ECONÔMICO-FINANCEIRO:   Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveís,   ou   previsiveis  porém  de

consequências  incalculáveís,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  cle  força  maior,  caso
fortufto  ou  fato  do  príncipe,   configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  adftivo,   ser  restabelecida  a  relação  que  as   partes  pactuaram
inicialmente   entre   os   encargos  do   contratado   e   a   retribuição   da   administração   para  a  justa   remuneração   da   execução,
objetivando  a manutenção  do equilibTio econômico-financeiro  inicial  do contrato,  na forma do  artigo 65,  11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°

8.666/93, alterada e consolidada.
3.6 - lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que,  no valor pago pelo contratante,  estão incluidas todas

as despesa§ necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra..

CLÁUSULA QUARTA -DO PRAZO  DE EXECUçÃO  E DA VIGÊNCIA E REALIZAÇÃO  DOS SERV]ÇOS
•--' ,.,.,.- '  =-_-_

4.1. 0 presente instrumento terá prazo de execução de 12(doze) meses e vigência de 12(doze) meses, vigorando, assim, até _
de de _ iniciados no  prazo máximo de 05 (CINCO)  DIAS,  após a emíssão da ordem de serviços,  nos
locais  determinados  pela  Unidade  Gestora,  sendo  admitida  prorrogação  por se  tratar  de  serviços  de  natureza  continuada,  nos
termos do art. 57,11 da Lei n° 8.666/93, alterada e con§olidada.
4.2 - A realização  dos serviços  será de  acordo com  as  solicitações  requisitadas  pela  Contratante,  devendo os  mesmos  serem
executados  após  o  recebimento  da respectiva Ordem de  serviço, junto  à  §ede  da  Secretaria  Municipal  compétente,  ou onde for
mencionado na respectiva Ordem de serviço;

CLÁUSULA QUINTA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1-  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  serão  pagas  com_  recursos  orçamentàrios  oriundos  da  FONTE  DE
RECURSo -á*****:í;áá, através da SECRETARIA DE na seguinte Dotação Orçamentária respectivamente:

óRGÃo
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFU NÇÃO/PROG RAMA/P-A/N.° DO

FONTE
E[EMENTO DE

ORÇAMENTÁRIA PRQJETO-ATIVIDADE DESPESAS

CLÁUSULA SEXTA -DAS CONDlçõES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS



.®

6.2-  A  CONTRATADA  estarà  obrigada  a  satisfazer  os   requisitos  e  atender  a  todas  as  exigências  e  condições  a  seguir
estabelecidas:
a)  Executar os serviço§ através de pessoas idôneas,  as§umindo total responsabilidade por quai§quer danos ou falta que venham
a cometer no desempenho de suas funções, podendo a solícitar a substftuição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente.
b) Substituir os profi§sionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não §e prejudiquem o bom andamento e a boa

prestação dos serviços.
c)   Facilitar  a  ação  da   FISCALIZAÇÃO  na  inspeção  dos  serviços,   prestando,   prontamente,  os  e§clarecimentos  que  forem
solicitados pela CONTRATANTE.
d) Respon§abilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda re§ponsável por quai§quer danos pessoais
ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante sua execução;
e)  Responder,  perante  as  leis  vigentes,  pelo  sigilo  dos  documentos  manuseados,  sendo  que  a  CONTRATADA  não  deverà,
mesmo  após  o  término  do  CONTRATO,  sem  consentimento  prévio  por  escrito  da  CONTRATANTE,  fazer  uso  de  quaisquer
documentos ou informações especfficadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO.

0  Pagar seus empregados no prazo  previsto em lei,  sendo também de sua responsabilidade o  pagamento de todos os tributos
que,  direta  ou  indiretamente,  incidam  sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados  inclusive  as  contribuições  previdenciárias
fiscais  e  parafiscais,  FGTS,  PIS,  COFINS,  lRPJ,  CSLL,  emolumentos,  seguros  de  acidentes  de trabalho  etc.,  ficando  excluida

qualquer  solidariedade   da   PMA   por  eventuaís   autuações   adminístrativas   e/ou  judiciais   uma  vez   que   a   inadimplência  da
CONTRATADA, com referêncía às suas obrigações, não se transfere a PMA.

g)   Disponibílizar,   a  qualquer  tempo,   toda  documentação  referente  ao   pagamento  dos  tributos,  seguros,   encargos  sociai§,
trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

h)  Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições

de habilftação e qualificação exigidas na licitação.

i)  Respeftar  as  nomas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  previstas  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  legislação

per(inente;

j) Responsabilizar-se pela confomidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material,
matéria-príma ou  componente  individualmente  considerado,  mesmo que  não  sejam  de  sua fabricação,  garantindo seu  perieito

desempenho;

1)  Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envoMdos na execução do objeto contratual,

em pariicular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social,  Obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à

Fazenda Pública em geral;

m) Aceitar nas mesmas condições contratuais,  acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma estabelecida no

Art.  65,  § 1° da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada;

n)  Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em  pahe,  o objeto do contrato em que se verificarem

vícios, defeftos ou incorreções;

o) Cumprir Íntegralmente as disposições do Contrato;

p)  lndicar  preposto,  acefto  pela  Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e  providências  que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medídas convenientes;
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c).  Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços obj.eto deste Contrato.

d).  Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;

e).  Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento,  bem como zelar pelo cumprimento de toda§

as cláu§ulas contratuais.

f). Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados,  a todos os locais onde se fizer
neces§ária a pre§tação dos serviços licitados,  prestando-lhe todas as informações e e§clarecimentos que, eventualmente, forem

solicitados;

CLÁUSULA OITAVA . SUBCONTRATAçÕES DOS SERvlços

8.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados parcialmente com autorização da PMA.

CLÁUSULA NONA -DAS ALTERAçÕES, DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO

9.1 -À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos servíços, que se fizerem neces§ários, até o limite
correspondente a 25%  (vjnte e cinco  por cento) do valor inicial do contrato, e,  no caso  particular de reforma,  até o limite de 50%

(cinquenta por cento), mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93.
9.2,  0 presente Contrato  poderá ser alterado, com as devidas j.ustificativas, medíante termo aditivo ou subtrativo,  nos termos da
Lei Federal n.° 8.666/93.

9.3.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limftes estabelecidos na lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANçÕES

10.1.  A  Contratada  sujeitar-se-á,  em  caso  de  inadimplemento de §uas  obrigações,  sem  prejuízo  de  outra§  §anções  legai§  e  da

responsabilidade cMl e criminal,  às  seguintes  multas,  que serão  aplicadas de modo cumulawo,  independente  de seu  número,

com base nas violações praticadas durante a execução des§e contrato:
-  0,05%  (cinco  centésimo§  por  cento)  sobre  o  valor  da  etapa,  por  dia  que  esta  exceder o  prazo  de  entrega  previsto  no

cronograma físíco,  salvo  quanto  ao  último  prazo  parcial,  cuja  multa será  compreendida  na  penalidade  por Ínobservância do

prazo global;
-0,1 % (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os sewiços estejam concluídos;

-20% (vinte por cento) do va[or total do Contrato, na hipótese de rescísão do Contrato por culpa da Contratada, sem prejuízos

de outras penalidades previstas em lei;
-0,0001%  (um  décimo  milésimo  por  cento)  sobre  o  valor  global  do   Contrato  por  descumprimento  às  recomendações

estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;
- 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos §erviços a terceiros,  no todo ou

em parie, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
- 5%  (cínco  por cento)  sobre o valor do  Contrato,  se a  Contratada deixar de  atender às  recomendações de ordem técnica

emitidas  pela ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL.

10.2. A contratada sujeitar-se-á, ainda,  no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
-advertência;                                                                                                                                                                                                        <,v,:

-multa de 20% (vinte por cento) na forma previ§ta no edital;

PREFEITURA    MUNICIPAL-DE   ACOPIARA
Averida Paulino Fél-Lxr Ng 362 -Centro -Acopiara - Ceará
CNPJ n§ 07.847.379/0001-19 / Telefone: [88) 3565-1999

Site:`^mrmacopiara.ce.go`/.br



-suspensão temporária de partícípação em licitação e Ímpedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo não

superior a 2 (dois) anos;
- declaração de  inidoneidade  para licitar ou  contratar com  a Administração  Pública enquanto perdurar os motivos determinantes

da puníção ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante

pelos prejuízos resuftantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com ba§e no ftem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1.   A  inexeciição  total  ou   parcial   do   contrato  enseja  a  sua  rescisão,   com  as  consequências  contratuais,   previstas   no

instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento.

11.2.  Além  da  aplicação  das  sanções  já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de

notificaçãc)  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às  despesas

decorrentes  de encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações às  suas cláusulas  e condições ou  nas

hípóteses previstas na Legislação,  na forma do artigo 78 da Lei 8.666/93.

11.3.  0 procedimento de rescisão observará os ditames previ§tos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licftações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.2. 0 pre§ente Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de Licitação e à proposta licftatóría.
12.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direfto  de  fazer  uso  de  qualquer  das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n.°

8.666/93, alterada e consolidada.

12.4.  A  inadimplência  do  CONTRATADO  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  re§pon§abilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar o  objeto  do  Contrato  ou  restringir  a

regularização e o uso dos serviços pela Administração.

12.5. A Administração rejeitará, no todo ou em par[e, o serviço executado em desacordo com os temos do Processo Licitatório e

deste contrato.

12.6.  lntegram  o  presente  contrato,  Índependente  de  transcrição,  todas  as  peças  que  formam  o  procedimento  licitatório  e  a

proposta adjudícada.
12.7. A Contratada se obriga a efetuar,  caso solicitado pela  Contratante, testes  previstos nas  nomas da ABNT,  para definir as

caracteristicas técnicas de qualquer equipamento, material ou sewiço a ser executado,

12.8.  As  ligações  provisórias  que  se fizerem  necessàrias  para  a  execução  dos §erviços,  bem  como  a  obtenção  de  licenças  e

alvarás, correrão por conta da Contratante.

12.9 A  publicação  resumida do  instrumento deste  contrato deverá ser publicado  por afixação em  local  de co§tume,  até o quinto

dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura;

12.10.  Os casos e §ituações omissos serão resoMdos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 8.666/93,  altera da

pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor.



dúvidas13.1.  As  partes  elegem  o  foro  da  comarca  de  ACOPIARA/CE  -CE,  como  o  úníco  competente  para  dirimir  quai§quer

oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais prMlegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados,  assinam o  presente instrumento em 03 (três) vías de igual teor e  para um só fim de

direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

ACOPIARA/CE, # DE ******** DE 2021.

SECRETÁRIA DE
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1'

CONTRATADA

CPF:



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇAO
TOMADA DE PRECOS N° 2022.03.14.01

A  COMISSÂO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -
CEARÁ,  toma  público,  para conhecimento dos  interessados, que  no  próximo día 05  DE ABRIL I)E
2022,  às  O8:30hs,  estará  realizando  licitação,  na  modalidade  TOMADA  DE  PREçOS,  critério  de

julgamento    MENOR    PREÇO     GL0BAL,    tombado    sob    o    n°    2022.03.14.01,    com    fins    a

sÊrETN¥ATÇAÃçoÃ#TEOED#EGiâAPÂ¥spsREERsvTâg§:pDAiF:EERQvjfpoEsvDoiâ#ETppAANEHFt¥ESN#v:

R5?Ê,5?oMNAASL,,  EPRopMRg#=33   osoFcàoRÊiÊiEs:[EMNECNfàs  DÁS Eg:s¥ÃNoçAD oâL' ¥E#âso:
HUMANOS     E     QUALIFICAÇÃO     NA     OFERTA     DOS     TRABALHOS     EXECUTAI)OS     NAS
PROTEÇÕES       SOCIAIS,       DE       INTERESSE       DA      SECRETARIA      DO       TRABALHO       E
DESENVOLVIMENTO    SOCIAL   DO    MUNICIPIO    DE   ACOPIARA/CE,    CONFORME    PROJET0
BÁSICorrERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,    o  qual  encontra-se  na  íntegra  na
Sede da Comissão, no CENTRO ADMINISTRATIVO -situada a Avenida José Marques Fílho, n° 600,
Aroeíras-  Acopiara  -  Ceará.  Maiores  infomações  no  endereço  citado,  no  horân.o  de  O8:00h  às
12:00h e através do e-mail:licitaaco hotmail.com. A Comissão.

A SER PUBLICADO  DIA 18 DE MARÇO  DE 2022.

(JORNAL DE GRANDE

ANTÔNIA

PREsl

D.O.E e APRECE")

LMEIDA DA SILVA

TE DA CPL
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Aprece-Á!soi:iaça-Q dos Munitii]io! do Esúdo do\ Ceari

D"TomDOBrÊN102021.2022

Dlr€toria.Execuüà
Preridei]ó-FranciscoLdeChstrõMenezesJunior-Choroãnho
Vice-l'rcgidente+JoséHelderMáximoDacarvslho-VárzeaAlegre
S£cretórío-G€Td~JoaçrAives do3 Santos JUDior -Jaguril]ara

ioegoéEforià#1ná#o:EiEoa%#:::ã:::¥-e#:m-ú#niDdé
1°TesouTeiro-MarcondesneHolandaJucá-Choró
PresidentedeHODmpJo§ésartoNogueimMoreím-Foriieza
Conselho Fiscn
MembroàoConsdhoFiscal-TituiarDavídCampõsMÊrti[is-PaimÁcio
Memt]ro  do  Codselho  Fiscal -  Titular  F.mjici§co  I)ariomai.  Rodrigues
Spares-fltaneir?
Memb[o do Conselho FÍscal -Titti]ar Francigco C]emiictino de Álmeida -
Grmjeiro
MembTo do. Conseuio Fiscd -Suplente -Josê Otacflio de Morais NetQ -
Bc]p CTuz

#::!::\a"omdhoFücn-Suplmte-jmeAgúíarÁ]buquerque-
Membró.Ldo  Coiis`euo Fiscal - Suplento -Jan KÉnnedy Privs Aquho -
Uruoca  +
Conselhtil)diberativo
Membro  do-  Conselho  I)ellberafivo  ReÉ'.  01  -  MBria  GislaJne  Sant.na
Samprio Landbn -B[eio síinto               `
MembrQ do CopsqbD Deübemtí`/i] Rej=. 02J-Jp~ão .Patista PLnlz-Cedro
Meinbro do Comelho Deliberatiyo Reg. 03 -PFdo Césor Felto5n Àt'rab -
ItaíüJlgq`:`
"eml]ro do Consellio I)eliberaüvo Reg. 04` -Naselmo dc Sousa Eeireira -

Mcmbro do Conselho Delil)erativQ Reg. 05 -Ellzeu Chorles Monfeiro -
JtsreJna
Membro do Conselho Delíberatiyo Reg. 06 -Er:anczsco Cordeiro MorcÊta -
Generismpaío
Menb.ro do Cobsçlh.Q Deliberativõ Reg. 07 --Robemndía Ferreina Castelo
Bmnco-Gmrain}ranga
Membro  do  Consellio  Deliberativo  Reg. 08 - Saul Lima Maciel ~ São
Benedilo
Membro do Consdho I)eüberaüvo R€g. 09 -Bismnrck Barros Bezerm -
EiquetC"círo
MeDil)ro  do  Conse]ho  Deiiberativo  Reg.  io  - Maria  Sôiiia  dé  Oiiyejp
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Pilraml]u
Membro do Consêmo Deliberaüvo Reg.13 -Helton l.iilsr Agqjar Júnior -
Frcclieirinha
Mepbro  do  Cónseliio-j}éüberativo Reg. â4-Fi?nc.iscg Giaiiioü_ Rabelo`
Cunm-JoguarÊtmg
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EsmoDOCEAri     ,
PREErruRAMUNICIPALDEACQPIÁRA

COMISSÃO PERMANENTE I)E LICITAÇÃO
ESTAI)O 1)0 CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL I)E

ACOPIARA AVISO DE LICITAÇÃO TOMAI)A I)E PREÇOS
N° 2022.03.14.01

AVISO I)E LICITAÇÃO
TOMADA I)E PREÇOS N° 2022.03.14.01

âREi°[FÃÃ°riEc#DNETEcoDPEtARk[:]EÊ#,toDmÊ

público, para conhecimento dos

:¥da#¥Fg#2À*Dg8:3poÉçeóts¥cr:::#ddge~üjcííàkã::„n::
MENOR PREÇO GI,OBAL, tombado sob o p° 2022.03.1d.0_l, com
fins a CONTRATAÇÃO I)E EMPRESA I'ARA PRESTAÇAO I)E
SERVIÇOS    I)E    ACOMPANHAMENTO    E    ORIENTAÇÃO
METOI]OLÓGICA      NOS      SERVIÇOS      a.AIF,      EQUIPE
VOLANTE,  I'AEFI  E  SCFV),  PROGRAMAS  E  PROJETOS
SOCI0ASSISTENCIAIS      (SEGURANÇA      ALIMENTA      E
NUTRICIONAL), PROMOVENI)O 0 FORTALECIMENTO DA
GESTÃO  I)OS  RECURSOS  HUMANOS  E  QUALIFICAÇÃO
NA    OFERTA    DOS    TRABALHOS    EXECUTADOS    NAS
PROTEÇÕES  SOCIAIS,  I]E  mTERESSE  I)A  SECRETARIA
D0    TRABALHO    E    DESENVOLVIMENTO    SOCIAL    1)0
MUNICIl'IO   I)E   ACOPIARA/CE,   CONFORME   PROJET0
BÁSICoffERMO DE REFERÊNCIA EM ANEX0 AO EI)ITAL,
o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da  Comissão,  no  CENTRO
ADMINISTRATIVO  -  situada  a  Avenida  José  Marques  Filho,  n°
600,  Aroeiras- Acopiara -  Ceará.  Maiores  informações  no  endereço
citado,     no     horário     de     O8:00h    às     12:00h     e     através     do     e-
maiL:licitaacopiara@hotmail.com.

A COMISSÃO.
Publicado por:

Antonia Elza Almeida da Silva
Códigoldentiricador:302D8406
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CAMARA MUNICIPAL DE ALTANEmA
PORTARIA 07/2022

PORTARIA 07/2022

0  Presidente  da  Câmara  Muricipal  de  Altaneira,  no  uso  de  suas
atribuições   legais,   Art.   28,   V,   do   Regimento   lntemo;   e   ainda
fimdamentado  pela  Resolução  n°  03/2009  do  Poder  Legíslativo;   e
tcndo   em   vista   a   necessidade   de   deslocamento   da   sede   deste
Município, pam desempenhar fiinções de interesse desta Câmara.

RESOLVE:

Designar a Senhora Rafaela Rodrigue§  Gonçalves, Vereadora, pam
viajar no período de 1 s de março de 2022, a cidade de Nova Olinda -
Ceará, com otijetivo de participar de Evento em Homenagem ao Mês
da Mulher realizado pela C@mara Municipal de Nova Olinda, que
será sediado no Centro de Eventos ATiova]do Sampaio sexta-feíra
dia 18/03/2022 às O9hoonrin da manhã.
Autoriza o pagamento  do  valor de RS  100,00 reais,  correspondente  a
concessão de uma diária confome Art. 2 daResolução n° 03/2009 da
Câ-Municipal
Esta Poitaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência em,  17 de março de 2022.

VER. FRANCISCO CLAUDOVINO NOGUEIRA SOARES q.T)
Presidente da Câmara

Publicado p or:
Josyanne Gomes Alencai

Código ldentificador:4E5490 l c

CAMARA MUNICIPAL I)E AliTANEIRA
PORTARIA 08/2022 DIÁRIA

www.diariomunioipal.com.br/aprece
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Estado do Ceará - Prereitum Municipal de Alcântaras -Emato do(s) Instrumento(s) Contratual (ais). O(A)
AlcântarasJ=e, toma público o Extrato_do(s) lnstmmento(s) Contratual(ais) resultante(s) do Pregão Eletrônico n° 25
Secretaria de Saúde: Objeto:  SELEÇÃO de melhor proposta para registro de preços visando fi]tura§  e eventuaís
destinados a atender as necessidades da Secreiaria de Saúde do Município de Alcântaras/CE, conforme termo

Secmtariade/ífl¥;doMunicípiode

:.ia°ui'Ê,:i:?àiuÉFg£;,Afii#:;soE;.rcaá

Elcmento dc Despesas: Manutenção das Atividades da SccTetaria Saúde: 08.01.1030100112.031  manutcnção das ações e s
08.02.1030100112.035  manutcnção das ações c serviços de saúde atcnção de média e alta complex ambulat hosp  08.0:
das ações e seryiços de saúde assistência famacêutíca 08.02.1030300112.038natureza da despesa
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PregoeiTo Municipal.

Jl**  ***  ***

Estado do Ceará -Prereitura Municipal de Alcântaras - Extrato de Adesão a Ata de Registro de Preços N° 0807.01/2021-01 vinculada ao Pregão
Eletrônico N° 0807.01/2021 -PE SRP -Processo Administrativo N° 1103.001/2022 -CARONA. 0 Presidente da CPL da Prefeitura Muicipal de
Alcântaras, em c`imprimento à ratificação procedida pelo Sra. OTdenador de Despesas da Secretaria de Saúde, faz publicar o cxtrato resumido do Processo
Administrativo Na  1103.001/2022 -CARONA, a scguir: Objcto: contratação de cmprcsa €specializada no fomecimento dc oxigênío Tned]cinal, dctinado a
alcnder as necc5sidade do Hospital Mui`icipal, de responsabilidade da Sccretaria de Saúde do Município de Alcântaras-CE, confome processo de Adesão
a Ata de Regístro de Preço N° 0807.01/2021-01  vinculada ao Pregão Eletrônico N 0807.01/202l-PP/SRP do Municipio de Menioca/CE. Favorecidas e
valores globais: J.C. Mascaieiúas Aguiar e CIA LTDA . ME -EPI]; CNPJ N° 04.485.540/0001-63, Valo[ glot)al RS  15l.200,00(Cento e Cinquenta e e um
mil e Duzentos reais)). Fundamento l.egal: Art.  15, da Lei Federal n° 8.666, de 21  de Junho de  1993 e suas alterações,  Decreto federal n° 7.892, de 23  de
Janeiro de 2013 e suas alierações, e Decreto Municípal n 21/2017, de 07 de Junho de 2017, que regulamenta o Sistema de Regístro de Preços no Município

Êeà#:s=n¥ezee£S£iç£pÁ:,;nnetnatf;spàcÉ#doeemm;Eí:E:'2op2r2e.Siéi:treu;:£ipcLâ:t=;àfií:ã:epse!op::.spdrednetneag:rcdfL:espesmdasecretariadesaúde.'Sm.
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ESTAI)O D0  CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU -AVIS0  I)E EXTRATO 1)0 INSTRUMENTO  CONTRATUAL - A

f:€:ELLiÊs£¥gÊ¥:¥i!¥!2!6:o(¥tffi#;;FgAm¥;;oEgãkgÊE;ff::!59io3:i,;o;3#ÊDÍ!;;:2iffoEo#ffiT!oÍ#
GENERos Ai.IMENTICIOS, mTER]AIS DE I,IMPEZA MATERIAIS DE EXPEDIENTE E IOGOS EDUCATIVOS DESTNADOs Ao HospiTAL
MUNICIPAL  GERALDO  LACERDA  BOTELHO,  CAPsj  PSF,  NASF,  E  SECRETARIA  MUNICII.AL  DE  SAÚDE  DE  CARIRIAÇU{EARÁ.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: A PARTm I>A SUAASSNAruRA Ari 31 DE DEZEMBRO DE 2022. CONTRATADA: GERAI,I]O MACHAI>O DA
sll.vA -ME. ASsnyA PEIA CONTRATADA: GERALDCI MACHADO DA SILVA. ASSINA PELA CONTRATANTE: MAysA KELi.y i.EiTE DE

ãâ#TVE#?RÁE&BÇ#,ã¥ffi.,2É#4,o,(iEEISMCÃEissDEEC2Eí2.uMEMAEàAELRÊ.iyMJ.LÉ|DTUEEgLOAS,àRE_'sEE"C'#ffiÁmMouN¥|¥PSAE.QDT#Ú"D'E?
***  ***  ***

ESTAI)O 1)0 CEARÁ - PREFErruRA MUNICIPAL I>E CARIRIAÇU -AVISO  DE EXTRATO DO  INSTRUMENTO CONTRATUAL - A---_-:-:--:                             --:---= -------

ffÊNcg;#DGOE#NDT°RALTAoC:EARDPAARBT?RTEDLAHgbÉ¥sSs'mpEkAS&É3:E5EFEDTE#MB#[É[P2#2.Dgos#iEFTEEAFffi#iEL#À
COMERCI0  E  SERVIÇOS  I;TDA. ASSINA PEI,A CONTRATADA:  CÍCER0  SAMUEL DE  SOUSA LUNA. ASSINA PEIA CONTRATANTE:

#ES;ãz+ZkK?#cEE+VE°MRi7v#Eoffã8¥ÊL2:o%.6#àgssÀo#sLE£icLEENEÊSDEEDLEAz%ÊE.i§EFffiTN&vEACEocs[pEA¥ç}¥sNATÊEE.oiTo
***  ***  ***

ãàT#s8ÃDo°pSEftpEEFEDLEUL%]FAUÇNÃ]8]E#pDEFÊC[T°J##AX:€r°p&EDLE[â[cTâ£&T9rÁ?To:#b?ígo¥;±°2c:.i3é:4ri°eLn,€

i::JÉ!#ãnatqã¥:NeEonâ:Pr.Ê£àdG#gfào¥EbLagDo:sii2Íàn:âoo:2:3iãi;:o:::c:oeg%:ao£:;i¥Rn.:A%oág'g#E#pâEB#ELgioE§,[ãiti
EosRCTEÉcpEGNRTr±ri£=GEE;EÍ:gEDTgssRSEoccáoRASA8§Is:=E%:+%§ÉsãgxEffigâçÊTol#AEâ3ETx¥o¥cTI#AÀL.HpoRsoEMEFUFADoo3
NAs PROTEÇÕES SOCIAIS, DE INTERESSE DA SECRETARIA 1)0 TRABALHO E llESENVOLvlmNTO socl£u I)o MUNlcipio i)E
ACOPIARA/CE,CONFORMEPROJETOBÁSICorrERMOI)EREFERÊNCIAEMANEXOAOEDITAI.,oqualencontra-senaintegramSede

::dç:e=;s:£'d:,nçEh¥good#8¥oFhlgsT,%Tolhveoaàs;gsag::-â::,¥i%t::::pTa¥jisoãTi,..c::íoAo'c¥moies¥Acopi-.CearàMaioresrifomaçõcsno

***  ***  ***

:ãá#:.dqouec:§atrà-::,eíeaií:::n¥:enà`:iE:'p::fi:iàr,::'ahtiaa;éêvdí:opfa:aíj#âçeÃ,:à:rceagãaf:!;#|icn:,àopn=:co.2m2,.o.3..:iie-msé¥..âEgfsàeàueoLçci:j;:::T:
Brasil(BLL),ccrtamelícíiatório,namodalidadePrcgãon°2022.03.16.1-SRP,dotipoElotrônico.cujoot)jetoéorcgistrodcprcçospamfiihmrsocvcntuais
aquisições de materiais de lmpeza, destinados ao atendimento das necessidades administrativas  das diversas Secretarias do Münicípio de Bart)alh8/CE,

i:n±o.T3eíÊgicocàfiàc:::Éper::ocnd¥:ri::tsotaasoaEpd:::i'rcd:nííoac2,,óg:àgçiFecíâà:::oagt%#=TmafdoaEgõ:sü:aeg!tfi:àbori:nddce2ftoç2o2,e:eg#cg:h#:s:,o,
bllcompras.comchttps:/nicitacoes.tce.cc.gov.br.Infomaçõespodcrãoserotitidasaindapelotelefonc(88)3532-2459.Barl)alha/CE,16demarçode2022,
Gleyllson Fernandes de Oliveira -Pregoeiro Oficiíil do Município.

***  +*+  *,*

EstadodoCeai.á-PrereituraMunicipaldoViçosadoCeará-ResultadodoJulgamentodeI)ocumentosdeHabilitaçãoeProjetodeVenda,Conforme
previslo no item 8.5 -Chamada I'úl]lica N° Oln022-SEI)UC. Cujo objeto é a aquisição de gêneros alimenticios oriundos da agricultura familiar o do
empreendedorfamiliar,paraseremutilizadosnoProgr@maNaciomldeAlimentaçãoEscolarnoMuniolpiodeViçosadoCeará.ANutricionisúResponsável
TécnicapeloProgramaNaciomldeAlimentaçãoEscolarcomunicaaosinteressadosoresultadodafasedehabilitaçãocprojeiodevend{i,confomeprevisto
no ltem 8.5, da seguinie foma: Hal)ilitada: Cooperativa de Agrioultum Familiar da Sem da lbiapaba. Cooperativa de Produtores Ag[oecológicos da
Agroindústria e da Agricultura Familiar, Associação Comunitária da Bam, Associação Comuritária dos Tral)alhadores Unido§ dc Macajemba 1, Sr. José
Almeida Moreira e lnabilitadas: Coopemtiva dos Agriculiores Familiares do Vale do Acamu LTDA. I)esta fom fica aberto o pmzo recur§al previsto iio

£±oogàticsi::sli,çâ`jndeoas':'t'edmast:i:senLoi:idTfsõ:,:e:;:É6ó%/sg,à:ufibc,:cà:::à:sps¥::Ti#aacp.reess.::::cçeã.::;.3,Tàsc¥.P.:.:i;;:bn#i;je£::;oed.o.ehd.i#.oâemoo8,:iõôã
às 12:00h e das  14:00h às  17:00hs, no endcrcço Rua Josó Siqueira. 396, Centro. Viçosa do Ceará/Ce, em 16 de março de 2022.


